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1. INTRODUÇÃO 

 

Ao abrigo do “Protocolo de atuação entre o Governo da República Portuguesa e o Governo do 
Reino de Espanha sobre a aplicação às avaliações ambientais de planos, programas e projetos 
com efeitos transfronteiriços", o Estado Português foi notificado pelas autoridades espanholas 
do projeto “Aproveitamento Hidroelétrico de José María de Oriol II”.  

Apreciada a documentação inicial, considerou-se que o projeto poderia ser suscetível de ter 
efeitos ambientais significativos em território nacional, motivo pelo qual Portugal informou do 
seu interesse em participar no respetivo procedimento de avaliação de impacte ambiental 
(AIA). 

Consequentemente, as autoridades espanholas remeteram a documentação preconizada no 
ponto 10 do referido Protocolo, nomeadamente o Resumo Não Técnico e o documento sobre 
os impactes transfronteiriços, ambos traduzidos em língua portuguesa. 

Conforme estabelecido no decreto-lei n.º 151-B, de 31 de outubro, na sua redação atual, e de 
forma a garantir o acesso à informação e a participação pública, a Agência Portuguesa do 
Ambiente, procedeu à abertura da consulta pública deste Projeto. 

 

2. PERÍODO DE CONSULTA PÚBLICA 

 
A Consulta Pública deste Projeto decorreu durante 30 dias úteis de 15 de Abril a 28 de Maio 
de 2024. 
 
 

3. MODALIDADES DE PUBLICITAÇÃO/ DOCUMENTOS 
PUBLICITADOS 

 

A publicitação do Estudo de Impacte Ambiental (EIA), incluindo o Resumo Não Técnico (RNT), 
foi feita por meio de: 
 

     - Afixação de Anúncios:  

▪ Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro. 

▪ Câmara Municipal de Castelo Branco. 

▪ Câmara Municipal de Vila Velha de Rodão. 

▪ Câmara Municipal de Idanha-a-Nova. 

- Envio de nota de imprensa para os órgãos de comunicação social. 

Divulgação na Internet no site da Agência Portuguesa do Ambiente e no Portal PARTICIPA.PT. 

- Envio de comunicação às ONGA constantes no RNOE. 
 
Encontrando-se, também, disponível para consulta em www.apambiente.pt e em 
WWW.PARTICIPA.PT. 

 
 
 
 

http://www.participa.pt/
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4. PROVENIÊNCIA DAS EXPOSIÇÕES RECEBIDAS 
 

 

No âmbito desta Consulta Pública foram recebidas 14 exposições com a seguinte proveniência: 

 

Administração Regional - 6 

• Câmara Municipal de Vila Velha Rodão. 
• Câmara Municipal de Nisa. 
• Câmara Municipal de Castelo Branco. 
• Comunidade Intermunicipal da Beira Baixa. 
• Comunidade Intermunicipal do Alto Alentejo (CIMAA). 
• Unidade de Cultura – Salvaguarda da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 

Regional do Centro (CCDRC). 

 

ONGA - 1 

• ZERO - Associação Sistema Terrestre Sustentável. 

 

Outras Associações - 3 

• Associação de Estudo do Alto Tejo. 
• Associação de Beneficiários da Lezíria Grande de Vila Franca de Xira. 
• proTEJO – Movimento pelo Tejo. 

 

Cidadãos 

• 4 Cidadãos. 
 

 
 

5. ANÁLISE DAS EXPOSIÇÕES RECEBIDAS 
 
 

Câmara Municipal de Vila Velha Rodão   

O Município de Vila Velha de Ródão manifesta a preocupação, realçada pelo facto de o território 
deste Concelho, se constituir como um dos mais diretamente afetados, localizando-se 
imediatamente a jusante da barragem de Cedilho. 

Por um lado, haverá a considerar as fases de construção e futuro desmantelamento, com 
resultados diretos na degradação da qualidade da água. 

Por outro lado, e mais relevante, a preocupação com o funcionamento da estação elevatória 
centra-se na mais que provável redução do caudal do rio Tejo, a partir da barragem de Cedilho, 
uma vez que a sua utilização impõe uma cota de nível do plano de água nesta albufeira que 
viabilize a sua elevação e reaproveitamento. Este funcionamento permitirá uma utilização da 
água em ciclo fechado, sem que a produção de energia em Alcântara signifique uma 
transferência de caudal sem retorno, para território português, com prejuízo, nesse caso, para 
as albufeiras portuguesas e para a estrutura ambiental associada ao rio, para jusante.  
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A possibilidade de redução de caudal agravará a situação problemática já hoje verificada no 
curso de água em território nacional, durante a época estival, com excessiva eutrofização da 
água e a proliferação de espécies aquáticas invasoras/infestantes, como a azola (Azolla 
filiculoides), sendo que as variações do nível da água que resultem em quedas prolongadas do 
nível médio podem ter fortes impactes nas formações vegetais ribeirinhas e, por consequência, 
nos habitats associados, com perda de riqueza ao nível da fauna e flora. 

Face ao que foi possível avaliar, sem que fossem disponibilizados, elementos que permitam 
entender, como serão garantidos os caudais ecológicos no rio Tejo, em quantidade e qualidade 
e desconhecendo-se de que forma as autoridades oficiais e governamentais de Espanha e 
Portugal se comprometem, em conjunto, a definir critérios e a gerir este assunto, o Município 
de Vila Velha de Ródão pronuncia-se desfavoravelmente ao projeto cuja avaliação de impacte 
ambiental se encontra em consulta pública. 

Entende como necessário e urgente:  
 

1- O esclarecimento científico do regime de caudais ecológicos, em ambos os países, 
aplicáveis ao rio Tejo, atendendo à Diretiva Quadro da Água e aos impactes negativos 
da sua não implementação;  

2- O compromisso e corresponsabilização pelo cumprimento dos instrumentos legais e 
comunitários existentes sobre esta matéria, garantindo uma eficaz monitorização e 
gestão dos caudais e qualidade da água;  

3- A definição clara das consequências pelo não cumprimento de compromissos 
assumidos, bem como dos procedimentos a adotar para resolver consequências 
negativas resultantes de eventuais incumprimentos.  

 

Câmara Municipal de Nisa 

Considera que o com a execução do projeto levará à redução do caudal e agravará a situação 
problemática já hoje verificada no rio Tejo, em território português, acelerando a situação de 
espécies aquáticas invasoras/infestantes, como a azola, principalmente ao longo do Rio Sever 
(Montalvão), a que se associa uma elevada perda de biodiversidade e degradação dos habitats 
aquáticos e ribeirinhos, em toda a área envolvente, principalmente no que respeita à 
possibilidade de redução do caudal e degradação da qualidade do rio Tejo, a jusante da 
Barragem de Cedillo. 

Sublinha a gravidade da situação, num contexto de severas alterações climáticas, no mundo 
e principalmente nestas regiões de pouco pluviosidade, com períodos de seca extrema e 
prolongada, como a que afetou a região em 2019. 

Esta tipologia de projeto que alteram significamente a paisagem e seus habitats e que levam 
à destruição da política de desenvolvimento que o Município de Nisa tem inscrito no seu PDM, 
a qual tem vindo a ser reforçada ao longo dos últimos dez anos, uma aposta na vertente 
turismo sustentável, assente em grande parte, no ativo estratégico, que é o Rio Tejo, que 
percorre este Município ao longo de 43 km do território. 

Assim considera de extrema importância: 

- A prática de regime de caudais ecológicos na barragem de Cedilho, ao longo do ano, conforme 
Planos de Gestão da Região Hidrográfica de Portugal e Espanha, dando cumprimentos à 
diretiva Quadro da Água e da Convenção de Albufeira subscrita por Portugal e Espanha (não 
sobrecarregando o rio em períodos de ano hidrográfico, apenas para cumprir metas). 
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- Que se defina um regime de caudais ecológicos mínimos, conforme estabelecidos na Diretiva 
Quadro da Água. 

- Garantir que os responsáveis institucionais cumpram as suas obrigações em matéria 
ambiental, nomeadamente no que respeita à manutenção de acordos de caudal estabelecidos 
entre os dois Países, bem como a qualidade da água. 

Assim e nos termos da alínea z) do n.º 1 do artigo 33º da lei nº75/2013, de 12 de setembro, 
realizada no dia 21/05/2024, emite parecer negativo, par que o projeto em causa, expondo 
as preocupações e prováveis consequências negativas que possam advir da construção e 
funcionamento da nova central hidroelétrica reversível a instalar entre as barragens José Maria 
Orioll (Alcántara) e Cedillo (Cáceres). 

 

Câmara Municipal de Castelo Branco e a Comunidade Intermunicipal da Beira Baixa: 

Expressam a sua profunda preocupação atendendo aos potenciais impactes do 
empreendimento sobre o caudal do rio Tejo, uma vez que a área da albufeira de Cedilho, 
abrange os Concelhos de Idanha-a-Nova, Castelo Branco e Vila Velha de Ródão, numa 
extensão superior a 50 km.  

Referem que: 

• Os impactes a considerar prendem-se com a qualidade da água e o regime de caudais, 
temendo-se a sua redução a jusante de Cedilho, decorrente da fixação de cotas de 
nível dos planos de água nas 2 albufeiras, que permitam a elevação e o 
reaproveitamento, em ciclo fechado; 
 

• Deve considerar-se o impacte na eutrofização da água e a proliferação de espécies 
aquáticas invasoras/infestantes, como a azola (Azolla filiculoides), especialmente no 
período estival, bem como na vegetação ripícola e nos habitats associados, com 
diminuição potencial da biodiversidade faunística e florística; 

Consideram ser imprescindível: 

1. O esclarecimento técnico e científico do regime de caudais ecológicos do rio Tejo, no âmbito 
da Diretiva Quadro da Água, e dos impactes negativos do seu eventual incumprimento; 

2. O compromisso e a corresponsabilização bilaterais pelo cumprimento dos instrumentos 
legais vigentes sobre a matéria, assegurando a eficaz monitorização e gestão dos caudais e 
da qualidade da água; 

3. A assunção clara das consequências dos eventuais incumprimentos dos compromissos 
assumidos, bem como dos procedimentos a adotar para lidar com as mesmas. 

Face ao que foi possível avaliar, e na ausência de informação sobre a garantia de caudais 
ecológicos no rio Tejo, bem como dos compromissos das autoridades governamentais de 
Espanha e Portugal sobre a matéria, a Câmara Municipal de Castelo Branco e a Comunidade 
Intermunicipal da Beira Baixa apresentam parecer desfavorável à implementação do projeto 
em consulta pública. 
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Comunidade Intermunicipal do Alto Alentejo (CIMAA) 

Por considerar que o projeto poderia ser suscetível de ter efeitos ambientais significativos em 
território nacional, nomeadamente no que concerne à importância da implementação de 
caudais ecológicos na Barragem de Cedillo. 

1 - Salientam que a defesa do Rio Tejo e da sustentabilidade dos seus afluentes é um desígnio 
de todos os Municípios do Alto Alentejo. Entendem a sua importância e, em virtude desse 
facto, estão atentos ao desenvolvimento deste processo pelas instituições com competência 
nesta matéria.  
 
2 - Subscrevem a posição tornada pública pelo Ministério do Ambiente e Energia (MAE), e 
reiteram a necessidade do cumprimento dos acordos estabelecidos entre Portugal e Espanha, 
contemplados na Convenção de Albufeira, no que diz respeito ao regime de caudais ecológicos 
na Bacia Hidrográfica do Tejo.  
 
Alertam, ainda, para a necessidade de definir cientificamente os regimes de caudais ecológicos 
que permitam garantir a manutenção das várias funções agregadas ao rio, nomeadamente o 
bom estado das massas de água, e garantir o cumprimento das normas comunitárias, em 
especial na Diretiva Quadro da Água e na legislação nacional de Espanha e Portugal. 
 
Importa reforçar a garantia do bom estado das águas no sentido de minimizar os impactes 
sobre os ecossistemas a jusante, que permitam assegurar a manutenção e a conservação dos 
ecossistemas aquáticos e ripícolas e a reprodução das espécies. 

A Comunidade Intermunicipal do alto Alentejo, emite de parecer negativo, para o Projeto em 
avaliação. 

 

CCDRC - Unidade de Cultura – Salvaguarda 

Resulta da sua apreciação os pontos que se listam: 

•A área de incidência direta do projeto localiza-se no município de Alcántara, em território 
espanhol, onde está prevista a construção da nova central hidroelétrica reversível Oriol II; 

•Atendendo às características do projeto, são esperados impactes negativos nas margens dos 
troços internacionais do rio Tejo e do rio Erges na área abrangida pela albufeira de Cedillo, na 
fase de exploração; 

•Os efeitos das variações do nível de armazenamento da albufeira de Cedilho na fase de 
exploração, nomeadamente a sobre-elevação do nível da albufeira de Cedillo durante a 
turbinagem e a descida decorrente do bombeamento para montante, são suscetíveis de 
produzir impactes negativos diretos em elementos do património cultural submersos e/ou 
localizados nas margens; 

•No que concerne ao fator património cultural, o EIA não identifica os elementos patrimoniais 
suscetíveis de afetação na fase de exploração, localizados nas margens do rio Tejo e do rio 
Erges a jusante do projeto, designadamente em território português, não avaliando 
adequadamente os impactes transfronteiriços do projeto no património cultural; 

•A avaliação de impacte do projeto no património cultural circunscreve-se à área de incidência 
direta do projeto, tendo como referência a Ponte Romana de Alcântara, “(…) catalogada como 
Bem de Interesse Cultural, tem definida uma zona de proteção na qual se evitou incluir 
qualquer infraestrutura definitiva do circuito hidráulico”; 

•Considera que o EIA deveria identificar e avaliar os impactes transfronteiriços do projeto no 
fator ambiental Património Cultural. 
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Associação de Estudo do Alto Tejo 

1. O projeto em pareço tem uma incidência direta em território espanhol, embora com impacte 
na fase de exploração em zona envolvente, jusante, que confina com território português, na 
albufeira de Cedilho, nos trechos internacionais do rio Tejo e do rio Erges, e em área de 
intervenção da AEAT (NUT III Beira Baixa). 
2. A documentação disponível parece estar incompleta no que concerne à apresentação 
detalhada da Situação de Referência, nomeadamente no fator Património Cultural. 
3. O objetivo da nova Central é transferir água da albufeira de Cedilho para montante, para a 
albufeira de Alcântara aproveitando energia das renováveis nessa operação e voltando a 
turbinar água. Deverá garantir-se que essa transferência, visa exclusivamente esse objetivo, 
não permitindo transvases para fora dessas albufeiras em períodos de seca. 
4. Quanto à metodologia, parece haver uma deficiente avaliação de impactes transfronteiriços, 
consequente da falha de caracterização da Situação de Referência de diversos fatores, no lado 
português do Tejo Internacional, evidente, por exemplo na cartografia do Documento 6. Num 
projeto com impactes transfronteiriços a caraterização da Situação de Referência e a avaliação 
dos respetivos impactes não se pode restringir ao território espanhol (margem esquerda do 
Tejo Internacional). 
5. As questões mais críticas reportam-se à disponibilidade de água no Tejo internacional 
(albufeira de Cedilho), mesmo que temporária, em termos de quantidade e qualidade, e 
consequentes efeitos na biota da albufeira de Cedilho, e a jusante na albufeira de Fratel. A 
redução do caudal poderá agravar a eutrofização da água e a expansão de espécies aquáticas 
invasoras/infestantes. 
6. No que concerne ao fator Património construído e arqueológico a avaliação de impactes 
parece cingir-se à área de incidência direta do projeto, tendo como referência a Ponte Romana 
de Alcântara. A Situação de Referência deste fator falha na identificação do Património Cultural, 
imóvel, passível de afetação, na fase de exploração, a jusante do projeto. 
 
As variações do nível de armazenamento da albufeira de Cedilho, devido ao projeto de 
bombeamento para montante, terão um impacte direto negativo no estado de conservação 
sobretudo das construções, de interesse cultural, submersas nessa albufeira, com uma 
magnitude e significância, indeterminadas. Trata-se de um impacte direto, negativo, 
irreversível, permanente, de magnitude, probabilidade e significância indeterminadas. 

O efeito, por exemplo, nos sirgadouros (ver 
https://www.altotejo.org/acafa/docsn13/10_Sirgadouros.pdf ) e noutras construções 
vernaculares, de interesse cultural, presentes nas margens e encostas do Tejo Internacional, 
deveria ser discutido e avaliado pela equipa responsável pelo EIA. 

 

 

Associação de Beneficiários da Lezíria Grande de Vila Franca de Xira (AHLGVFX) 

Esta Associação Informa que o aproveitamento hidroagrícola da Lezíria Grande de Vila Franca 
de Xira capta a água da rega diretamente do rio Tejo no Conchoso, próximo da entrada do rio 
no seu estuário e uns Km a montante da ponte Marechal Carmona, vendo os seus legítimos 
interesses afetados pela subida da salinidade do rio naquela secção quando o seu caudal é 
reduzido, o que poderá acontecer no futuro se o projeto for aprovado. 

A sua exposição é fundamentada tanto do ponto de vista técnico como jurídico. 

Relativamente ao Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e Impactes Ambientais esperados, 
salientam alguns dos aspetos focados: 

• Nos documentos consultados nada é referido sobre o regime de caudais da Convenção 
de Albufeira e seus Protocolos Adicionais, nem no sentido de que eles serão cumpridos. 

 

https://www.altotejo.org/acafa/docsn13/10_Sirgadouros.pdf
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• Possibilidade de modelo de exploração do Sistema de Exploração Alcântara – Cedillo 
(SAC)suscetível de agravar os problemas ambientais já existentes no Tejo em Portugal 
devido à falta de definição de um regime de caudais ecológicos na secção de Cedillo e 
de lesar os interesses portugueses, com os caudais de estiagem a reduzirem-se aos 
valores do Protocolo Adicional de 2008 e redução do caudal integral anual lançado de 
Cedillo por força da condução dos contributos do troço intermédio Alcântara-Cedillo 
para montante para satisfazer necessidades hídricas de regadios. 

• Trata-se de um impacte ambiental de grande envergadura, com forte probabilidade de 
ocorrência, que ocorrerá na fase de exploração do empreendimento se nada for feito 
para o mitigar ou eliminar. 

Sobre as questões de carácter jurídico: 

As questões de direito relacionadas com este projeto têm a ver com a Convenção de Albufeira 
e seus Protocolos Adicionais de 1998 e 2008 relativos ao regime de caudais na secção de 
Cedillo, que não são citados em nenhum dos documentos consultados. 

A Convenção de Albufeira e seus Protocolos: 

• Artigo 8º a Convenção de Albufeiras refere que a consulta sobre Impactes 
transfronteiriços prevê a notificação e a consulta a Portugal, o que foi cumprido.  

• Artigo 9º determina que as partes procedam à avaliação desses impactes, devendo 
ser esses impactes ser prevenidos, eliminados, mitigados ou controlados (art. 
10ºn.1.c). 

Neste contexto assiste a Portugal o direito de ver estes potenciais eliminados, ou, no mínimo 
mitigados, com um adequado regime de exploração do SCA quer não permita o que receiam 
e identificam como potenciais impactes para Portugal do Projeto: 

- Que os caudais afluentes do troço intermédio sejam bombeados para montante e não 
regressem a Cedillo para serem lançados para Portugal em condições a definir, que respeitem 
os legítimos interesses nacionais portugueses e sejam ambientalmente sustentáveis. 

No presente o irregular funcionamento do SAC no que respeita ao lançamento de caudais para 
jusante (ainda que sejam cumpridos os caudais mínimos inscritos nos Protocolos Adicionais à 
Convenção), possa torna-se mais irregular, ainda menos sustentável do ponto de vista 
ambiental, com uma redução dos volumes lançados para jusante de Cedillo durante a 
estiagem, uma vez que Alcântara terá novas condições para produzir energia nessa época a 
Orioll II (turbinado-bombeando), que hoje não tem apenas com o Oriol I (turbinado).  

Refere, ainda, a Convenção das Albufeiras, que todas as diligências relativas à avaliação dos 
impactes transfronteiriços têm lugar no seio da Comissão (a CADC e não na relação direta 
entre as duas administrações hidráulicas). 

A Presidência da Delegação Portuguesa (DP) à CADC deve ser alertada para esta situação por 
forma a evitar-se que nos vejamos perante um facto consumado, por incumprimento dos 
prazos da norma convencional (6 meses nos termos do n.º 4 do artigo 8.º da Convenção). 
Receia que o tempo de pronuncia estará a esgotar se é que já não foi ultrapassado. 

Conclusão: 

Reforçam a questão que a Convenção das Albufeiras prevê mecanismo de consulta e prazos 
que ignoram se foram cumpridos (os documentos do EIA datam de 2021, ou sela, têm mais 
de 2 anos). 

Esta questão deve ser levada ao conhecimento da DP à CADC, se ainda não foi, pois não está 
em causa uma mera avaliação de impactes deste Projeto. 
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Esta é talvez uma oportunidade de voltar à mesa das negociações para rever o regime de 
caudais do Tejo na sua entrada em Portugal e entrada no estuário (ponte de Muge), tendo 
ainda em conta que na parte portuguesa desta bacia está criada uma situação com a passagem 
de Cabril, o primeiro escalão na bacia do Zêzere aproveitamento de fins múltiplos e já não 
apenas no hidroelétrico. 

 

proTEJO – Movimento pelo Tejo 

 O proTEJO – Movimento pelo Tejo apresenta a discordância e relevando os seguintes pontos: 

 1 - Não foram apresentados os impactos ambientais sobre o regime de caudais do rio Tejo, 
sendo referido, irrealisticamente, que não existirão impactos ambientais decorrentes da 
alteração da gestão hídrica inerente à exploração da bombagem reversível na barragem de 
Alcântara1, desconsiderando o histórico de danos já causados pela atual gestão hídrica que 
decorrem da manutenção de um regime de caudais mínimos, ou seja, da ausência de um 
regime de caudais ecológicos na barragem de Cedilllo na fronteira de Portugal e Espanha que 
constam da nossa denúncia à Comissão Europeia devido ao “Incumprimento da Diretiva 
Quadro da Água pela não implementação de um regime de caudais ecológicos por Espanha e 
Portugal”;  
 
 2 - Além do regime de caudais do rio Tejo, nada é referido quanto aos impactos ecológicos 
negativos sobre a qualidade das massas de água do rio Tejo a jusante, nomeadamente, sobre 
todas as massas de água localizadas em território português, sendo necessário identificar e 
quantificar os impactos deste projeto quanto à possível intensificação, frequência e 
agravamento de incidentes de eutrofização e blooms de algas (cianobactérias) que têm vindo 
a ser usuais com a atual gestão hídrica permissiva concedida às hidroelétricas espanholas com 
base num regime de caudais mínimos na barragem de Cedillo que não observa a 
obrigatoriedade legal de, em Espanha, se implementarem regimes de caudais ecológicos em 
infraestruturas hidráulicas;  
 
 3 - Não foram estudados todos os impactos ecológicos, sobre a flora e a fauna, económicos, 
sociais e culturais, nos territórios a jusante, nomeadamente, em território português, 
decorrentes da manutenção de um regime de caudais mínimos, ou seja, da ausência de um 
regime de caudais ecológicos na barragem de Cedillo na fronteira de Portugal e Espanha, e do 
mais que provável agravamento da deterioração da qualidade das massas de água com origem 
em Espanha.  

Já alertaram a Senhora Ministra do Ambiente e da Energia, em carta aberta, para os riscos 
associados aos dois projetos de bombagem reversível previstos para as barragens espanholas 
de Alcântara e Valdecanãs no rio Tejo, bem como para a urgência de exigir a implementação 
de caudais ecológicos na barragem de Cedillo no rio Tejo. 

Estes projetos têm como objetivo estabelecer a bombagem de água para montante após a 
descarga nas duas maiores barragens, Alcântara e Valdecanãs, instaladas numa cascata de 
barragens que se localizam uma após a outra no rio Tejo em Espanha, na província de Cáceres.  
O proTEJO requereu a prestação de informação às populações ribeirinhas sobre os previsíveis 
impactos que ambos os projetos aportam ao rio Tejo em Portugal.  
 
Enquanto não for assegurada a implementação de um regime de caudais ecológicos na 
barragem de Cedillo, na fronteira de Portugal e Espanha, deve ser manifestada a oposição a 
ambos os projetos no âmbito do quadro de cooperação da Convenção de Albufeira com 
fundamento na “proteção das águas superficiais e subterrâneas e dos ecossistemas aquáticos 
e terrestres deles diretamente dependentes e para o aproveitamento sustentável dos recursos 
hídricos das bacias hidrográficas”.  
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A concretização destes projetos agravará significativamente a disponibilidade e variabilidade 
de caudais no rio Tejo em consequência da restrição da água que flui para o rio Tejo em 
Portugal a partir de Espanha, não sendo de esperar mais do que o volume limite de caudal 
mínimo de 2.700 hm3, e talvez mais uma gota, para cumprir formalmente a Convenção de 
Albufeira, à semelhança do que aconteceu nos poucos anos de seca que assolaram o rio Tejo. 
Este caudal mínimo anual é comprovadamente um caudal de seca visto que foi possível 
verificar o seu cumprimento no período contínuo de 16 meses da pior seca que abalou a bacia 
do Tejo no ano hidrológico de 2021/2022.  
 
Tendo em conta que, de modo geral, de Espanha tem chegado em média mais do dobro do 
caudal mínimo anual previsto na Convenção de Albufeira (cerca de 5.500 hm3), considera-se 
que existe um risco de todos os anos hidrológicos passarem a ser anos de “seca artificial” com 
envio de apenas 2.700 hm3 de caudal mínimo anual se forem construídos estes projetos de 
transformação das duas barragens de Alcântara e Valdecanãs, concessionadas à Iberdrola, em 
hidroelétricas reversíveis.  
 
Assim, o proTEJO tem vindo a defender que, na bacia hidrográfica do Tejo, devem ser 
estabelecidos para ano de seca, médio e húmido, os respetivos caudais ecológicos regulares, 
contínuos e instantâneos, medidos em metros cúbicos por segundo (m3/s), e respeitando a 
sazonalidade das estações do ano, ou seja, maiores no inverno e outono e menores no verão 
e primavera, por oposição aos caudais mínimos negociados politicamente e 
administrativamente há 25 anos na Convenção de Albufeira sem que nunca se tenha 
concretizado o processo de transição para o regime de caudais ecológicos que essa mesma 
Convenção prevê.  

O não estabelecimento de caudais ecológicos tem permitido uma extrema variabilidade dos 
caudais recebidos de Espanha que prejudica os ecossistemas e os usos da água, 
nomeadamente, os usos agrícolas, constituindo um incumprimento da Diretiva Quadro da Água 
- documento de orientação nº 31 – Caudais ecológicos na implementação da Diretiva Quadro 
da Água, motivo pelo qual o proTEJO apresentou, no passado dia 18 de março, uma denúncia 
à Comissão Europeia devido ao “Incumprimento da Diretiva Quadro da Água pela não 
implementação de um regime de caudais ecológicos por Espanha e Portugal”. 

Esta denúncia já foi subscrita por um conjunto de 30 organizações portuguesas, espanholas e 
europeias, ambientalistas, sociais, culturais e autarquias, e a defesa da implementação de um 
regime de caudais ecológicos foi ainda acompanhada pelas comunidades intermunicipais do 
Médio Tejo, Lezíria do Tejo e Beira Baixa após um apelo lançado às comunidades 
intermunicipais da bacia do Tejo (Lezíria do Tejo, Médio Tejo, Beira Baixa e Alto Alentejo) e à 
área metropolitana de Lisboa (AML) para que tomassem uma posição de responsabilidade.  
 
Mediante as considerações supra, o movimento proTEJO dá parecer de “Discordância” quanto 
ao projeto de construção de bombagem reversível na barragem espanhola de Alcântara no rio 
Tejo, requerendo o seguinte:  
Que seja manifestada a oposição aos dois projetos hidroelétricos de bombagem reversível nas 
barragens de Alcântara e Valdecañas junto do Governo de Espanha enquanto não for 
assegurada a implementação do regime de caudais ecológicos, conforme exige o cumprimento 
dos objetivos da Diretiva Quadro da Água de acordo com a Recomendação EC 2015 (Ecological 
flows in the implementation of the Water Framework Directive. Guidance document).  

Que sejam definidos cientificamente os caudais ecológicos a integrar nos Planos de Gestão da 
Região Hidrográfica do Tejo – 2022/2027 por Portugal e Espanha nos pontos de controlo que 
atualmente estão presentes na Convenção de Albufeira, em Cedillo e Ponte de Muge.  
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ZERO - Associação Sistema Terrestre Sustentável 

Da análise do projeto considera salientar alguns pontos: 

 1 - Afetação de áreas sensíveis (Rede Natura 2000) e respetivos valores naturais: 

• Afetação de habitas de Interesse Comunitário (HIC) 

Conforme consta do Estudo de Impacte Ambiental, foi determinada a presença de oito HIC no 
âmbito do projeto sendo que, três desses habitats serão diretamente afetados durante a fase 
de construção devido ao abaixamento do nível de armazenamento da albufeira de Cedillo. Os 
três habitats em causa são diretamente dependentes do abastecimento de água da albufeira 
desenvolvendo-se em contacto direto com o nível de água ou muito próximo dele, o que 
significa que as suas condições de habitat (abastecimento de água) serão alteradas durante a 
execução dos trabalhos afetando negativamente a proteção e conservação das espécies em 
causa e dos respetivos habitats o que contraria o preconizado na Diretiva Habitats 
(92/43/CEE).  

Apesar de identificado o impacte sobre os habitats e da sua classificação como SEVERO, o EIA 
sugere como medida preventiva/corretiva a reflorestação de uma área semelhante à afetada 
pelo projeto, passando desta forma o impacte a ter a classificação de MODERADO contudo, os 
impactes sobre os habitas vão persistir apesar da medida de reflorestação, já que as novas 
formações vegetais irão demorar vários anos até estarem perfeitamente estabelecidas e terem 
a capacidade de prestar o mesmo nível de serviços de ecossistemas que as áreas afetadas 
pelo projeto. Não é, de todo, aceitável a desclassificação da magnitude do impacte já que ao 
efetuar uma reflorestação não se está de modo algum a substituir habitats nas mesmas 
condições e no mesmo estádio de desenvolvimento. 

• Afetação de valores faunísticos do Parque Natural do Tejo Internacional 

 De acordo com o EIA, entre informação do Governo Regional da Extremadura e informação 
recolhida no decurso de trabalhos de campo, foram identificadas um total de 24 plataformas 
de nidificação na área de estudo das quais, 4 são de abutre-do-Egito (Neophron percnopterus), 
1 de abutre e 19 de cegonha-preta (Ciconia nigra).  
Considerando o nível máximo de enchimento na Albufeira de Cedillo, a uma cota de 115 m, e 
todos os grupos a turbinar a plena carga em simultâneo, o EIA descreve a afetação de 10 
plataformas de nidificação em resultado da sobre-elevação do nível da água durante o 
turbinamento. Embora a situação descrita possa, de facto, não acontecer com frequência, 
conforme é dito no EIA, a possibilidade existe, tanto existe que condiciona a avaliação do 
impacto ambiental global na avifauna, levando a que o mesmo seja descrito como SEVERO. 
Posto isto, ainda que todas 10 plataformas suscetíveis de serem afetadas se localizem em 
território espanhol, não deixa de se tratar de impactes graves sobre espécies protegidas ao 
abrigo da legislação comunitária.  

As medidas preventivas e corretivas propostas no EIA com vista ao desagravamento do 
impacte classificado como SEVERO passam pela translocação das plataformas para novos 
locais, acompanhada de monitorização específica, passando desta forma o impacte a ter a 
classificação de MODERADO. Esta é uma situação que, do ponto de vista da ZERO, não é 
aceitável já que, ainda que as plataformas sejam relocalizadas os impactes sobre os indivíduos 
afetados continuarão a existir de forma severa até que estes se habituem à localização das 
novas plataformas correndo-se o risco destas espécies não conseguirem recuperar afetando 
negativamente a proteção e conservação das espécies o que constitui um incumprimento das 
diretivas europeias, nomeadamente da Diretiva Aves (2009/147/CE).  
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2 - Afetação da qualidade dos recursos hídricos  
Relativamente à qualidade dos recursos hídricos, o próprio EIA refere a possibilidade de se 
verificar uma degradação da qualidade das massas de água decorrente da transferência de 
água entre as albufeiras de Alcántara II e Cedillo, cujas águas, embora possam apresentar 
características semelhantes, por ação das transferências de água entre albufeiras haverá um 
risco significativamente aumentado de intrusão e proliferação de espécies invasoras, 
nomeadamente de Azolla filiculoides, espécie que no passado (2021, 2022 e 2023) foi 
responsável por fenómenos de eutroficação no rio Tejo, contribuindo para uma acentuada 
degradação da qualidade da água e colocando em causa a sobrevivência das comunidades 
aquáticas e ribeirinhas, nomeadamente da fauna piscícola.  
Estes fenómenos de grande proliferação desta espécie decorrem da presença de fósforo na 
água, resultante de descargas de águas residuais e do uso intensivo de fertilizantes na 
atividade agrícola a qual, pela execução do projeto em causa, verá aumentada a água 
disponível para rega o que, num prazo mais alargado, irá induzir a uma maior intensificação 
da atividade agrícola e consequentemente à intensificação dos problemas relacionados com a 
Azolla, lembrando a ZERO que não será de ignorar o aumento das disponibilidades hídricas 
para uso agrícola pela “reutilização” da água para um maior aproveitamento energético pela 
Barragem de Alcántara, o que inevitavelmente levará a uma intensificação das práticas 
agrícolas com uso de fertilizantes, assim como não será de ignorar o espectável agravamento 
das condições climatológicas de redução dos níveis anuais de precipitação e de aumento das 
temperaturas o que irá produzir as condições propícias à proliferação de algas.  
Os factos anteriormente explanados, pelo potencial de afetarem negativamente a qualidade 
das massas de água, colocam em causa o cumprimento da Diretiva-Quadro da Água, acresce 
ainda o facto de o EIA não fazer nenhuma referência relativamente aos impactes sobre a 
qualidade das massas de água do rio Tejo, a jusante da barragem de Cedillo, em virtude da 
possível proliferação de Azolla e da alteração do atual regime de caudais.  
 
 
3-Convenção de albufeira e impactes sobre o regime de caudais ecológicos  
Os documentos apresentados na consulta nada referem relativamente à afetação dos caudais 
atualmente libertados e aos impactes do projeto relativamente ao regime de caudais 
atualmente definido no âmbito da Convenção de Albufeira.  
Da mesma forma, os documentos colocados para apreciação nada referem relativamente aos 
efeitos cumulativos resultantes da implementação dos dois projetos de bombagem reversível 
previstos, o da barragem de Alcântara e o projeto José Mª de Oriol I, previsto para a barragem 
de Valdecañas.  
Conforme consta na denúncia apresentada pelo Movimento proTEJO, à Comissão Europeia por 
incumprimento da Diretiva Quadro da Água pela não implementação de caudais ecológicos no 
rio Tejo por Espanha e Portugal, a qual foi subscrita por 20 organizações, incluindo a ZERO, a 
“concretização destes projetos agravará significativamente a disponibilidade e variabilidade de 
caudais no rio Tejo em consequência da restrição da água que flui para o rio Tejo em Portugal 
a partir de Espanha, não sendo de esperar mais do que o volume limite de caudal mínimo de 
2.700 hm3”, o que terá como objetivo o cumprimento formal da Convenção de Albufeira, à 
semelhança do que aconteceu nos anos de seca que assolaram o rio Tejo.  
Este caudal integral mínimo é comprovadamente um caudal de seca visto que foi possível 
verificar o seu cumprimento no período contínuo de 16 meses da pior seca que assolou a bacia 
do Tejo, no ano hidrológico de 2021/2022.  

A verificar-se a construção dos projetos previstos para os aproveitamentos hidroelétricos de 
Alcántara e Valdecañas, ambos concessionados à Iberdrola, e a continuar a verificar-se a 
ausência de definição de um efetivo regime de caudais ecológicos no rio Tejo na barragem de 
Cedillo, estará em causa a viabilidade dos ecossistemas e dos serviços que estes prestam.  

 

Por tudo o que foi exposto, manifestam parecer desfavorável a este Projeto. 
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Cidadãos: 

Foram recebidas quatro exposições de cidadãos que manifestam a sua discordância e colocam 
algumas questões que necessitam ser esclarecidos com Projeto em avaliação. 

Listam-se os comentários e preocupações destes cidadãos: 

• A construção e exploração deste projeto não deve, em circunstância alguma, 
condicionar ou colocar em causa as condições previstas na Comissão para a Aplicação 
e Desenvolvimento da Convenção (CADC). 

• Deve ser partilhada mais informação sobre o planeamento da obra. Devem ser 
comunicados os períodos da descida do nível da albufeira de Cedillo até à cota 100 
para a execução das obras (5 meses durante a escavação exterior e construção de 
ensecadeiras para a instalação das tomadas de água inferiores, e outros 5 meses 
durante a remoção das ensecadeiras e limpeza do leito, em anos não consecutivos).  

• Nos documentos faz-se referência à “Adequação do leito do rio” da albufeira de 
Cedilho, pela “retirada de material solto arrastado e rocha alterada num troço de leito 
desde as tomadas inferiores até uma distância de 40 m a montante da Ponte de 
Alcántara”. Não são mencionadas medidas de monitorização para a disseminação de 
sedimentos ou de eventuais contaminantes presentes nos sedimentos ou rochas a 
remover. 

• Uma vez que este projeto se refere a uma bombagem pura, em termos de Exploração 
esta central não condicionará a forma de gerir o volume de água que sai a jusante de 
Cedilho.  

• Nos documentos disponibilizados, não é explicito se vai existir uma redução dos 
caudais libertados (disponibilidade do recurso água) nomeadamente durante a fase de 
construção.  

• Não é mencionado que medidas vão ser tomadas para garantir a libertação dos 
volumes que são requeridos pelas convenções transfronteiriças, durante todo o período 
de intervenção.  

• Seria importante assegurar a monitorização em contínuo da qualidade da água 
afluente à albufeira de Fratel durante a fase de construção e exploração, 
complementada com uma monitorização convencional, as quais permitam acompanhar 
os eventuais impactes e implementar medidas para a sua mitigação. 

• Impacto negativo permanente na avifauna residente não apenas durante o período de 
obras (bastante extenso). 

• Falta projeto arquitetónico das eclusas. 
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6. SÍNTESE DA CONSULTA PÚBLICA 
 

 
As exposições recebidas durante a Consulta Pública, do projeto em avaliação, manifestam 
maioritariamente a sua discordância na implementação do Projeto.  
 
Listam-se as principais preocupações sobre esta matéria, no que se refere aos Recursos 
Hídricos e sua afetação (diminuição dos caudais ecológicos, convenção de albufeira e impactes 
sobre o regime de caudais ecológicos, qualidade da água), Sistemas Ecológicos (afetação de 
áreas sensíveis: Rede Natura 2000 e respetivos valores naturais); Património construído e 
arqueológico; Sócio economia (turismo na natureza); Impactes cumulativos e ainda lacunas 
identificadas no Estudo de Impacte Ambiental (EIA). 
 
 

No que se refere aos Recursos Hídricos: 

 

Previsível diminuição dos caudais afluentes a Portugal 

A Estação elevatória impõe uma cota de nível do plano de água na albufeira de Cedillo que 
viabilize a sua elevação e reaproveitamento. Este funcionamento permitirá uma utilização da 
água em ciclo fechado, sem que a produção de energia em Alcântara signifique uma 
transferência de caudal sem retorno, para território português. 

No presente o irregular funcionamento do  Sistema de Exploração Alcântara – Cedillo (SAC)  
no que respeita ao lançamento de caudais para jusante (ainda que sejam cumpridos os 
caudais mínimos inscritos nos Protocolos Adicionais à Convenção), possa torna-se mais 
irregular, ainda menos sustentável do ponto de vista ambiental, com uma redução dos 
volumes lançados para jusante de Cedillo durante a estiagem, uma vez que Alcântara terá 
novas condições para produzir energia nessa época a Orioll II (turbinado-bombeando), que 
hoje não tem apenas com o Oriol I (turbinado).  

Não foram apresentados os impactos ambientais sobre o regime de caudais do rio Tejo, sendo 
referido, irrealisticamente, que não existirão impactos ambientais decorrentes da alteração 
da gestão hídrica inerente à exploração da bombagem reversível na barragem de Alcántara, 
desconsiderando o histórico de danos já causados pela atual gestão hídrica que decorrem da 
manutenção de um regime de caudais mínimos, ou seja, da ausência de um regime de 
caudais ecológicos na barragem de Cedillo na fronteira de Portugal e Espanha. 

Existe a Possibilidade do modelo de exploração do Sistema de Exploração Alcântara – Cedillo 
(SAC) ser suscetível de agravar os problemas ambientais já existentes no Tejo em Portugal 
devido à falta de definição de um regime de caudais ecológicos na secção de Cedillo e de 
lesar os interesses portugueses, com os caudais de estiagem a reduzirem-se aos valores do 
Protocolo Adicional de 2008 e redução do caudal integral anual lançado de Cedillo por força 
da condução dos contributos do troço intermédio Alcântara-Cedillo para montante para 
satisfazer necessidades hídricas de regadios.  

Este caudal mínimo anual é comprovadamente um caudal de seca visto que foi possível 
verificar o seu cumprimento no período contínuo de 16 meses da pior seca que abalou a 
bacia do Tejo no ano hidrológico de 2021/2022. Tendo em conta que, de modo geral, de 
Espanha tem chegado em média mais do dobro do caudal mínimo anual previsto na 
Convenção de Albufeira (cerca de 5.500 hm3), considera-se que existe um risco de todos os 
anos hidrológicos passarem a ser anos de “seca artificial”  
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Não é explicito se vai existir uma redução dos caudais libertados (disponibilidade do recurso 
água) nomeadamente durante a fase de construção.  

Prevê-se assim uma provável redução do caudal do rio Tejo com prejuízo, para as albufeiras 
portuguesas e para a estrutura ambiental associada ao rio, para jusante e um agravamento 
da situação problemática já hoje verificada no curso de água em território nacional, durante 
a época estival, com excessiva eutrofização da água e a proliferação de espécies aquáticas 
invasoras/infestantes. 

O aproveitamento hidroagrícola da Lezíria Grande de Vila Franca de Xira capta a água da 
rega diretamente do rio Tejo no Conchoso, próximo da entrada do rio no seu estuário e uns 
quilómetros a montante da ponte Marechal Carmona, vendo os seus legítimos interesses 
afetados pela subida da salinidade do rio naquela secção quando o seu caudal é reduzido, o 
que poderá acontecer no futuro se o projeto for aprovado. Trata-se de um impacte ambiental 
de grande envergadura, com forte probabilidade de ocorrência, que ocorrerá na fase de 
exploração do empreendimento se nada for feito para o mitigar ou eliminar. 

 

Impactes cumulativos com projetos previstos 

Os documentos colocados para apreciação nada referem relativamente aos efeitos 
cumulativos resultantes da implementação dos dois projetos de bombagem reversível 
previstos, o da barragem de Alcântara e o projeto José Maria de Oriol I, previsto para a 
barragem de Valdecañas.  

A concretização destes projetos agravará significativamente a disponibilidade e variabilidade 
de caudais no rio Tejo em consequência da restrição da água que flui para o rio Tejo em 
Portugal a partir de Espanha, não sendo de esperar mais do que o volume limite de caudal 
mínimo de 2.700 hm3, para cumprir formalmente a Convenção de Albufeira. 

Enquanto não for assegurada a implementação de um regime de caudais ecológicos na 
barragem de Cedillo, na fronteira de Portugal e Espanha, deve ser manifestada a oposição a 
ambos os projetos no âmbito do quadro de cooperação da Convenção de Albufeira com 
fundamento na “proteção das águas superficiais e subterrâneas e dos ecossistemas aquáticos 

e terrestres deles diretamente dependentes e para o aproveitamento sustentável dos 

recursos hídricos das bacias hidrográficas”.  

 

Convenção de albufeira e impactes sobre o regime de caudais ecológicos  

As questões de direito relacionadas com este projeto têm a ver com a Convenção de Albufeira 
e seus Protocolos Adicionais de 1998 e 2008 relativos ao regime de caudais na secção de 
Cedillo, que não são citados em nenhum dos documentos consultados. 

A proTEJO apresentou, no passado dia 18 de março, uma denúncia à Comissão Europeia 
devido ao “Incumprimento da Diretiva Quadro da Água pela não implementação de um 
regime de caudais ecológicos por Espanha e Portugal”. Esta denúncia já foi subscrita por um 
conjunto de 30 organizações portuguesas, espanholas e europeias, ambientalistas, sociais, 
culturais e autarquias, e a defesa da implementação de um regime de caudais ecológicos foi 
ainda acompanhada pelas comunidades intermunicipais do Médio Tejo, Lezíria do Tejo e Beira 
Baixa após um apelo lançado às comunidades intermunicipais da bacia do Tejo (Lezíria do 
Tejo, Médio Tejo, Beira Baixa e Alto Alentejo) e à área metropolitana de Lisboa (AML) para 
que tomassem uma posição de responsabilidade.  
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Considera-se ser esta uma oportunidade de voltar à mesa das negociações para rever o 
regime de caudais do Tejo na sua entrada em Portugal e entrada no estuário (ponte de 
Muge), tendo ainda em conta que na parte portuguesa desta bacia está criada uma situação 
com a passagem de Cabril, o primeiro escalão na bacia do Zêzere aproveitamento de fins 
múltiplos e já não apenas no hidroelétrico. 

Solicita-se assim: 

• Que os caudais afluentes do troço intermédio sejam bombeados para montante e não 
regressem a Cedillo para serem lançados para Portugal em condições a definir, que 
respeitem os legítimos interesses nacionais portugueses e sejam ambientalmente 
sustentáveis. 

• Que se defina um regime de caudais ecológicos mínimos, conforme estabelecidos na 
Diretiva Quadro da Água. Assim devem ser estabelecidos na bacia hidrográfica do 
Tejo, para ano de seca, médio e húmido, os respetivos caudais ecológicos regulares, 
contínuos e instantâneos, medidos em metros cúbicos por segundo (m3/s), e 
respeitando a sazonalidade das estações do ano, ou seja, maiores no inverno e 
outono e menores no verão e primavera, por oposição aos caudais mínimos 
negociados politicamente e administrativamente há 25 anos na Convenção de 
Albufeira sem que nunca se tenha concretizado o processo de transição para o regime 
de caudais ecológicos que essa mesma Convenção prevê. 

• O compromisso e corresponsabilização pelo cumprimento dos instrumentos legais e 
comunitários existentes sobre esta matéria, garantindo uma eficaz monitorização e 
gestão dos caudais e qualidade da água;  

• A definição clara das consequências pelo não cumprimento de compromissos 
assumidos, bem como dos procedimentos a adotar para resolver consequências 
negativas resultantes de eventuais incumprimentos.  

• Que seja manifestada a oposição aos dois projetos hidroelétricos de bombagem 
reversível nas barragens de Alcântara e Valdecañas junto do Governo de Espanha 
enquanto não for assegurada a implementação do regime de caudais ecológicos, 
conforme exige o cumprimento dos objetivos da Diretiva Quadro da Água de acordo 
com a Recomendação EC 2015 (Ecological flows in the implementation of the Water 

Framework Directive. Guidance document).  
• Deve ser partilhada mais informação sobre o planeamento da obra. Devem ser 

comunicados os períodos da descida do nível da albufeira de Cedillo até à cota 100 
para a execução das obras (5 meses durante a escavação exterior e construção de 
ensecadeiras para a instalação das tomadas de água inferiores, e outros 5 meses 
durante a remoção das ensecadeiras e limpeza do leito, em anos não consecutivos).  

 

Afetação da qualidade dos recursos hídricos: 

O EIA refere a possibilidade de se verificar uma degradação da qualidade das massas de 
água decorrente da transferência de água entre as albufeiras de Alcántara II e Cedillo, cujas 
águas, embora possam apresentar características semelhantes, por ação das transferências 
de água entre albufeiras haverá um risco significativamente aumentado de intrusão e 
proliferação de espécies invasoras, nomeadamente de Azolla filiculoides, espécie que no 
passado (2021, 2022 e 2023) foi responsável por fenómenos de eutroficação no rio Tejo, 
contribuindo para uma acentuada degradação da qualidade da água e colocando em causa a 
sobrevivência das comunidades aquáticas e ribeirinhas, nomeadamente da fauna piscícola.  
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Estes fenómenos de grande proliferação desta espécie decorrem da presença de fósforo na 
água, resultante de descargas de águas residuais e do uso intensivo de fertilizantes na 
atividade agrícola a qual, pela execução do projeto em causa, verá aumentada a água 
disponível para rega o que, num prazo mais alargado, irá induzir a uma maior intensificação 
da atividade agrícola e consequentemente à intensificação dos problemas relacionados com 
a Azolla,  

Não  será de ignorar o aumento das disponibilidades hídricas para uso agrícola pela 
“reutilização” da água para um maior aproveitamento energético pela Barragem de 
Alcántara, o que inevitavelmente levará a uma intensificação das práticas agrícolas com uso 
de fertilizantes, assim como não será de ignorar o espectável agravamento das condições 
climatológicas de redução dos níveis anuais de precipitação e de aumento das temperaturas 
o que irá produzir as condições propícias à proliferação de algas.  

Os factos anteriormente explanados, pelo potencial de afetarem negativamente a qualidade 
das massas de água, colocam em causa o cumprimento da Diretiva-Quadro da Água, acresce 
ainda o facto de o EIA não fazer nenhuma referência relativamente aos impactes sobre a 
qualidade das massas de água do rio Tejo, a jusante da barragem de Cedillo, em virtude da 
possível proliferação de Azolla e da alteração do atual regime de caudais.  

Na documentação faz-se referência à “Adequação do leito do rio” da albufeira de Cedilho, 
pela “retirada de material solto arrastado e rocha alterada num troço de leito desde as 

tomadas inferiores até uma distância de 40 m a montante da Ponte de Alcántara”. Não são 
mencionadas medidas de monitorização para a disseminação de sedimentos ou de eventuais 
contaminantes presentes nos sedimentos ou rochas a remover. 

Nos documentos é feita referência à alteração da qualidade da água como sendo um dos 
impactos mais significativo. Neste contexto, seria importante assegurar a monitorização em 
contínuo da qualidade da água afluente à albufeira de Fratel durante a fase de construção e 
exploração, complementada com uma monitorização convencional, as quais permitam 
acompanhar os eventuais impactes e implementar medidas para a sua mitigação. 

 

No que respeita aos Sistemas Ecológicos  

Além do regime de caudais do rio Tejo, nada é referido quanto aos impactos ecológicos 
negativos sobre a qualidade das massas de água do rio Tejo a jusante, nomeadamente, sobre 
todas as massas de água localizadas em território português, sendo necessário identificar e 
quantificar os impactos deste projeto quanto à possível intensificação, frequência e 
agravamento de incidentes de eutrofização e blooms de algas (cianobactérias) que têm vindo 
a ser usuais com a atual gestão hídrica permissiva concedida às hidroelétricas espanholas 
com base num regime de caudais mínimos na barragem de Cedillo que não observa a 
obrigatoriedade legal de, em Espanha, se implementarem regimes de caudais ecológicos em 
infraestruturas hidráulicas. 

Consequentemente, não foram estudados todos os impactos ecológicos, sobre a flora e a 
fauna, económicos, sociais e culturais, nos territórios a jusante, nomeadamente, em território 
português, decorrentes da manutenção de um regime de caudais mínimos, ou seja, da 
ausência de um regime de caudais ecológicos na barragem de Cedillo na fronteira de Portugal 
e Espanha 
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Afetação de áreas sensíveis (Rede Natura 2000) e respetivos valores naturais: 

Afetação de habitas de Interesse Comunitário (HIC) 

O EIA identifica a presença de oito HIC no âmbito do projeto sendo que, três desses habitats 
serão diretamente afetados durante a fase de construção devido ao abaixamento do nível de 
armazenamento da albufeira de Cedillo até aos 100 m. Os três habitats em causa são 
diretamente dependentes do abastecimento de água da albufeira desenvolvendo-se em 
contacto direto com o nível de água ou muito próximo dele, o que significa que as suas 
condições de habitat (abastecimento de água) serão alteradas durante a execução dos 
trabalhos afetando negativamente a proteção e conservação das espécies em causa e dos 
respetivos habitats o que contraria o preconizado na Diretiva Habitats (92/43/CEE).  

Contudo, apesar de identificado o impacte sobre os habitats e da sua classificação como 
SEVERO, o EIA sugere como medida preventiva/corretiva a reflorestação de uma área 
semelhante à afetada pelo projeto, passando desta forma o impacte a ter a classificação de 
MODERADO contudo, os impactes sobre os habitas vão persistir apesar da medida de 
reflorestação, já que as novas formações vegetais irão demorar vários anos até estarem 
perfeitamente estabelecidas e terem a capacidade de prestar o mesmo nível de serviços de 
ecossistemas que as áreas afetadas pelo projeto. Não é, de todo, aceitável a desclassificação 
da magnitude do impacte já que ao efetuar uma reflorestação não se está de modo algum a 
substituir habitats nas mesmas condições e no mesmo estádio de desenvolvimento 

Afetação de valores faunísticos do Parque Natural do Tejo Internacional 

 De acordo com o EIA, entre informação do Governo Regional da Extremadura e informação 
recolhida no decurso de trabalhos de campo, foram identificadas um total de 24 plataformas 
de nidificação na área de estudo das quais, 4 são de abutre-do-Egito (Neophron 

percnopterus), 1 de abutre e 19 de cegonha-preta (Ciconia nigra).  

Considerando o nível máximo de enchimento na Albufeira de Cedillo, a uma cota de 115 m, 
e todos os grupos a turbinar a plena carga em simultâneo, o EIA descreve a afetação de 10 
plataformas de nidificação em resultado da sobre-elevação do nível da água durante o 
turbinamento. Embora a situação descrita possa, de facto, não acontecer com frequência, 
conforme é dito no EIA, a possibilidade existe, tanto existe que condiciona a avaliação do 
impacto ambiental global na avifauna, levando a que o mesmo seja descrito como SEVERO. 
Posto isto, ainda que todas 10 plataformas suscetíveis de serem afetadas se localizem em 
território espanhol, não deixa de se tratar de impactes graves sobre espécies protegidas ao 
abrigo da legislação comunitária.  

As medidas preventivas e corretivas propostas no EIA com vista ao desagravamento do 
impacte classificado como Severo passam pela translocação das plataformas para novos 
locais, acompanhada de monitorização específica, passando desta forma o impacte a ter a 
classificação de Moderado. Esta situação, não é aceitável já que, ainda que as plataformas 
sejam relocalizadas os impactes sobre os indivíduos afetados continuarão a existir de forma 
severa até que estes se habituem à localização das novas plataformas correndo-se o risco 
destas espécies não conseguirem recuperar, afetando negativamente a proteção e 
conservação das espécies o que constitui um incumprimento das diretivas europeias, 
nomeadamente da Diretiva Aves (2009/147/CE).  

 

No que respeita ao Património: 

No que concerne ao fator Património construído e arqueológico a avaliação de impactes 
parece cingir-se à área de incidência direta do projeto, tendo como referência a Ponte 
Romana de Alcântara. A Situação de Referência deste fator falha na identificação do 
Património Cultural, imóvel, passível de afetação, na fase de exploração, a jusante do 
projeto. 
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O EIA não identifica os elementos patrimoniais suscetíveis de afetação na fase de exploração, 
localizados nas margens do rio Tejo e do rio Erges a jusante do projeto, designadamente em 
território português, não avaliando adequadamente os impactes transfronteiriços do projeto 
no património cultural; 

A avaliação de impacte do projeto no património cultural circunscreve-se à área de incidência 
direta do projeto, tendo como referência a Ponte Romana de Alcântara, “(…) catalogada como 

Bem de Interesse Cultural, tem definida uma zona de proteção na qual se evitou incluir 

qualquer infraestrutura definitiva do circuito hidráulico”; 

Considera-se que o EIA deveria identificar e avaliar os impactes transfronteiriços do projeto 
no fator ambiental Património Cultural. 

As variações do nível de armazenamento da albufeira de Cedilho, devido ao projeto de 
bombeamento para montante, terão um impacte direto negativo no estado de conservação 
sobretudo das construções, de interesse cultural, submersas nessa albufeira, com uma 
magnitude e significância, indeterminadas. Trata-se de um impacte direto, negativo, 
irreversível, permanente, de magnitude, probabilidade e significância indeterminadas.  

Salienta-se, por exemplo, o efeito, nos sirgadouros e noutras construções vernaculares, de 
interesse cultural, presentes nas margens e encostas do Tejo Internacional 

 (ver https://www.altotejo.org/acafa/docsn13/10_Sirgadouros.pdf )  

 

No que relaciona ao turismo de Natureza: 

Esta tipologia de projeto que altera significativamente a paisagem e seus habitats levam à 
destruição da política de desenvolvimento que o Município de Nisa tem inscrito no seu PDM, 
a qual tem vindo a ser reforçada ao longo dos últimos dez anos, numa aposta na vertente 
turismo sustentável, assente em grande parte, no ativo estratégico, que é o Rio Tejo, que 
percorre este Município ao longo de 43 km do território. 

 

Lacunas identificadas na documentação disponibilizada: 

Foram ainda tecidas críticas ao Estudo de Impacte ambiental. Parece haver uma deficiente 
avaliação de impactes transfronteiriços, consequente da falha de caracterização da Situação 
de Referência de diversos fatores, no lado português do Tejo Internacional, evidente, por 
exemplo na cartografia do Documento 6. 

Num projeto com impactes transfronteiriços a caraterização da Situação de Referência e a 
avaliação dos respetivos impactes não se pode restringir ao território espanhol (margem 
esquerda do Tejo Internacional). 

Está ainda em falta o projeto arquitetónico das eclusas. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://www.altotejo.org/acafa/docsn13/10_Sirgadouros.pdf
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ANEXO  
 
 
 
 
Exposições Recebidas 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

Dados da consulta 

Nome resumido Aproveitamento Hidroelétrico de José María de Oriol II - ESPANHA 

Nome completo 
AIA3722 (Transfronteiriço): Aproveitamento Hidroelétrico de José 
María de Oriol II - Projeto em ESPANHA 

Descrição 

O Projeto de Bombagem de Oriol II refere-se a uma nova central 
hidroelétrica reversível José María de Oriol II (doravante Oriol II), que 
se localizará no município de Alcántara, província de Cáceres, e que 
aproveitará as albufeiras existentes de Alcántara II e Cedillo, fazendo 
uso do mesmo salto da central convencional existente de José María 
de Oriol. 

Período de consulta 2024-04-15 - 2024-05-28 

Data de ínicio da avaliação 2024-05-29  

Data de encerramento   

Estado Em análise 

Área Temática Ambiente (geral) 

Tipologia Consultas Transfronteiriças 

Sub-tipologia  

Código de processo externo  

Entidade promotora do projeto IBERDROLA Espanha 

Entidade promotora da CP Agência Portuguesa do Ambiente 

Entidade coordenadora  

Técnico Cristina Sobrinho 

 

Eventos 

 

Documentos da consulta 

Documentação Documento AIA3722(Transfronteiriço)AHJMOriol.zip 

 

 

Nº Participações 14 

Nº Seguidores 20 

 

 



Estatísticas sobre a tipologia 

Concordância 0 

Discordância 10 

Geral 3 

Proposta concorrente 0 

Reclamação 0 

Sugestão 1 

 

 

Participações 

${id#1}  ID 75375 ZERO - Associação Sistema Terrestre Sustentável em 2024-05-28 

Comentário: 

Exm@s Senhor@s, Serve a presente para remeter o Parecer da ZERO relativo à consulta 
pública em causa.CumprimentosDireção da ZERO 

Anexos: 75375_Parecer ZERO_AH_Jose_Maria_Oriol_ESPANHA.pdf 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

${id#2}  ID 75374 CCDRC - Unidade de Cultura - Salvaguarda em 2024-05-28 

Comentário: 

Analisada a documentação disponibilizada através do portal Participa, verifica-se o 
seguinte:•A área de incidência direta do projeto localiza-se no município de Alcántara, em 
território espanhol, onde está prevista a construção da nova central hidroelétrica reversível 
Oriol II;•Atendendo às características do projeto, são esperados impactes negativos nas 
margens dos troços internacionais do rio Tejo e do rio Erges na área abrangida pela 
albufeira de Cedillo, na fase de exploração;•Os efeitos das variações do nível de 
armazenamento da albufeira de Cedilho na fase de exploração, nomeadamente a sobre-
elevação do nível da albufeira de Cedillo durante a turbinagem e a descida decorrente do 
bombeamento para montante, são suscetíveis de produzir impactes negativos diretos em 
elementos do património cultural submersos e/ou localizados nas margens;•No que 
concerne ao fator património cultural, o EIA não identifica os elementos patrimoniais 
suscetíveis de afetação na fase de exploração, localizados nas margens do rio Tejo e do rio 
Erges a jusante do projeto, designadamente em território português, não avaliando 
adequadamente os impactes transfronteiriços do projeto no património cultural;•A 



avaliação de impacte do projeto no património cultural circunscreve-se à área de incidência 
direta do projeto, tendo como referência a Ponte Romana de Alcântara, “(…) catalogada 
como Bem de Interesse Cultural, tem definida uma zona de proteção na qual se evitou 
incluir qualquer infraestrutura definitiva do circuito hidráulico”;•Considera-se que o EIA 
deveria identificar e avaliar os impactes transfronteiriços do projeto no fator ambiental 
Património Cultural. 

Anexos: 75374_2024-05-28-20-04GSBB.pdf 

Estado: Tratada 

Tipologia: Geral 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

${id#3}  ID 75370 Ana Moniz em 2024-05-28 

Comentário: 

Apesar do optimismo dos estudos apresentados, teme-se um impacto negativo 
permanente na avifauna residente e não apenas durante o período de obras, de resto 
bastante longo. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

${id#4}  ID 75366 Município de Nisa em 2024-05-28 

Comentário: 

Município de NisaAnexa-se o ofício enviado para o Ministério do Ambiente e Ação climática 
com o parecer do Município de Nisa relativo ao AIA 3722 "Aproveitamento Hidroelétrico de 
José Maria de Oriol II - Espanha. Ainda foi o mesmo ofício enviado para "Ministério para la 
Transición Ecológica y el Reto Demográfico". 

Anexos: 75366_Parecer AIA 3722.pdf 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 



${id#5}  ID 75363 Francisco Teles em 2024-05-28 

Comentário: 

No âmbito da Consulta Pública do projeto “Aproveitamento Hidroelétrico de José María de 
Oriol II – ESPANHA”, vem a EDP – Gestão da Produção da Energia, S.A., fazer os seguintes 
comentários:1)Entende-se que a construção e exploração deste projeto não deve, em 
circunstância alguma, condicionar ou colocar em causa as condições previstas na Comissão 
para a Aplicação e Desenvolvimento da Convenção (CADC);2)Entende-se que deve ser 
partilhada mais informação sobre o planeamento da obra. Devem ser comunicados os 
períodos da descida do nível da albufeira de Cedillo até à cota 100 para a execução das 
obras (5 meses durante a escavação exterior e construção de ensecadeiras para a 
instalação das tomadas de água inferiores, e outros 5 meses durante a remoção das 
ensecadeiras e limpeza do leito, em anos não consecutivos). 3)Nos documentos faz-se 
referência à “Adequação do leito do rio” da albufeira de Cedilho, pela “retirada de material 
solto arrastado e rocha alterada num troço de leito desde as tomadas inferiores até uma 
distância de 40 m a montante da Ponte de Alcántara”. Não são mencionadas medidas de 
monitorização para a disseminação de sedimentos ou de eventuais contaminantes 
presentes nos sedimentos ou rochas a remover.4)Uma vez que este projeto se refere a uma 
bombagem pura, em termos de Exploração esta central não condicionará a forma de gerir o 
volume de água que sai a jusante de Cedilho. Contudo, nos documentos disponibilizados, 
não é explicito se vai existir uma redução dos caudais libertados (Disponibilidade do recurso 
água) nomeadamente durante a fase de construção. Não é mencionado que medidas vão 
ser tomadas para garantir a libertação dos volumes que são requeridos pelas convenções 
transfronteiriças, durante todo o período de intervenção. 5)Nos documentos é feita 
referência à alteração da qualidade da água como sendo um dos impactos mais 
significativo. Neste contexto, entendemos que seria importante assegurar a monitorização 
em contínuo da qualidade da água afluente à albufeira de Fratel durante a fase de 
construção e exploração, complementada com uma monitorização convencional, as quais 
permitam acompanhar os eventuais impactes e implementar medidas para a sua mitigação. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Geral 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

${id#6}  ID 75362 Carla Maria do Rosário Costa em 2024-05-28 

Comentário: 

Não aprovo este projecto sem a implementação de caudais ecológicos na barragem de 
Cedillo no rio Tejo. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 



${id#7}  ID 75361 proTEJO - Movimento pelo Tejo em 2024-05-28 

Comentário: 

Parecer: “Discordância” quanto ao projeto de construção de bombagem reversível na 
barragem espanhola de Alcântara no rio Tejo enquanto não ocorrer a implementação de 
caudais ecológicos na barragem de Cedillo no rio Tejo”O proTEJO – Movimento pelo Tejo 
apresenta o seu parecer de “Discordância” na consulta pública sobre o projeto de 
construção de bombagem reversível na barragem espanhola de Alcântara no rio Tejo 
enquanto não ocorrer a implementação de caudais ecológicos na barragem de Cedillo no 
rio Tejo, sendo de relevar o seguinte:1ºNão foram apresentados os impactos ambientais 
sobre o regime de caudais do rio Tejo, sendo referido, irrealisticamente, que não existirão 
impactos ambientais decorrentes da alteração da gestão hídrica inerente à exploração da 
bombagem reversível na barragem de Alcântara , desconsiderando o histórico de danos já 
causados pela atual gestão hídrica que decorrem da manutenção de um regime de caudais 
mínimos, ou seja, da ausência de um regime de caudais ecológicos na barragem de Cedilllo 
na fronteira de Portugal e Espanha que constam da nossa denúncia à Comissão Europeia 
devido ao “Incumprimento da Diretiva Quadro da Água pela não implementação de um 
regime de caudais ecológicos por Espanha e Portugal”;2ºAlém do regime de caudais do rio 
Tejo, nada é referido quanto aos impactos ecológicos negativos sobre a qualidade das 
massas de água do rio Tejo a jusante, nomeadamente, sobre todas as massas de água 
localizadas em território português, sendo necessário identificar e quantificar os impactos 
deste projeto quanto à possível intensificação, frequência e agravamento de incidentes de 
eutrofização e blooms de algas (cianobactérias) que têm vindo a ser usuais com a atual 
gestão hídrica permissiva concedida às hidroelétricas espanholas com base num regime de 
caudais mínimos na barragem de Cedillo que não observa a obrigatoriedade legal de, em 
Espanha, se implementarem regimes de caudais ecológicos em infraestruturas 
hidráulicas;3ºConsequentemente, não foram estudados todos os impactos ecológicos, 
sobre a flora e a fauna, económicos, sociais e culturais, nos territórios a jusante, 
nomeadamente, em território português, decorrentes da manutenção de um regime de 
caudais mínimos, ou seja, da ausência de um regime de caudais ecológicos na barragem de 
Cedilllo na fronteira de Portugal e Espanha, e do mais que provável agravamento da 
deterioração da qualidade das massas de água com origem em Espanha......(Ver as 
considerações completas no documento em pdf anexo).....Mediante as considerações 
supra, o movimento proTEJO dá parecer de “Discordância” quanto ao projeto de 
construção de bombagem reversível na barragem espanhola de Alcântara no rio Tejo, 
requerendo o seguinte:a)Que seja manifestada a oposição aos dois projetos hidroelétricos 
de bombagem reversível nas barragens de Alcântara e Valdecañas junto do Governo de 
Espanha enquanto não for assegurada a implementação do regime de caudais ecológicos, 
conforme exige o cumprimento dos objetivos da Diretiva Quadro da Água de acordo com a 
Recomendação EC 2015 (Ecological flows in the implementation of the Water Framework 
Directive. Guidance document).b)Que sejam definidos cientificamente os caudais 
ecológicos a integrar nos Planos de Gestão da Região Hidrográfica do Tejo – 2022/2027 por 
Portugal e Espanha nos pontos de controlo que atualmente estão presentes na Convenção 
de Albufeira, em Cedillo e Ponte de Muge.Bacia do Tejo, 28 de abril de 2024Os Porta-Vozes 
do proTEJO,Ana Silva e Paulo Constantino 

Anexos: 75361_20240528_Alegacoes_Projeto_Valdecañas_e_Alcantara_II.pdf 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  



Observações do técnico: 
 

${id#8}  ID 75356 Municipio de Castelo Branco em 2024-05-27 

Comentário: 

No âmbito da consulta pública da Avaliação de Impacte Ambiental do projeto 
“Aproveitamento Hidroelétrico de José María de Oriol II – Espanha”, da responsabilidade da 
“Iberdrola – Espanha” – construção de uma central de bombagem para elevação de água da 
albufeira de Cedilho para a albufeira de Alcântara, para conseguir uma operação em ciclo 
fechado no aproveitamento hidroelétrico – a Câmara Municipal de Castelo Branco, após 
análise dos documentos disponibilizados para o efeito no portal “Participa.pt”, entende 
pronunciar-se sobre os mesmos.• Atendendo aos impactes potenciais do empreendimento 
sobre o caudal do rio Tejo, a Câmara Municipal de Castelo Branco expressa profunda 
preocupação, uma vez que a área da albufeira de Cedilho abrange os Concelhos de Idanha-
a-Nova, Castelo Branco e Vila Velha de Ródão, numa extensão superior a 50 km;• Os 
impactes a considerar prendem-se com a qualidade da água e o regime de caudais, 
temendo-se a sua redução a jusante de Cedilho, decorrente da fixação de cotas de nível dos 
planos de água nas 2 albufeiras, que permitam a elevação e o reaproveitamento, em ciclo 
fechado;• Deve considerar-se o impacte na eutrofização da água e a proliferação de 
espécies aquáticas invasoras/infestantes, como a azola (Azolla filiculoides), especialmente 
no período estival, bem como na vegetação ripícola e nos habitats associados, com 
diminuição potencial da biodiversidade faunística e florística;Face ao que foi possível 
avaliar, e na ausência de informação sobre a garantia de caudais ecológicos no rio Tejo, 
bem como dos compromissos das autoridades governamentais de Espanha e Portugal 
sobre a matéria, a Câmara Municipal de Castelo Branco pronuncia-se desfavoravelmente à 
implementação do projeto ora em consulta pública.Entende-se, ainda, ser imprescindível:1. 
O esclarecimento técnico e científico do regime de caudais ecológicos do rio Tejo, no 
âmbito da Diretiva Quadro da Água, e dos impactes negativos do seu eventual 
incumprimento;2. O compromisso e a corresponsabilização bilaterais pelo cumprimento 
dos instrumentos legais vigentes sobre a matéria, assegurando a eficaz monitorização e 
gestão dos caudais e da qualidade da água;3. A assunção clara das consequências dos 
eventuais incumprimentos dos compromissos assumidos, bem como dos procedimentos a 
adotar para lidar com as mesmas.Com os meus melhores cumprimentos,O Presidente da 
CâmaraLeopoldo Martins Rodrigues 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 



 

${id#9}  ID 75354 Ana Garrido em 2024-05-27 

Comentário: 

Contributos da Comunidade Intermunicipal do Alto Alentejo para a temática: 
“Implementação de um regime de caudais ecológicos na barragem de Cedillo”No 
seguimento da Consulta Pública “Aproveitamento Hidroelétrico de José Maria de Oriol II – 
ESPANHA”, publicada no portal Participa.pt, ao abrigo do “Protocolo de atuação entre o 
Governo da República Portuguesa e o Governo do Reino de Espanha sobre a aplicação às 
avaliações ambientais de planos, programas e projetos com efeitos transfronteiriços", a 
Comunidade Intermunicipal do Alto Alentejo (CIMAA) fez constar este tópico da mais 
recente ordem de trabalhos da reunião ordinária do Conselho Intermunicipal de maio, que 
se realizou a 16 de maio, em Portalegre, para a análise dos autarcas.Por se considerar que o 
projeto poderia ser suscetível de ter efeitos ambientais significativos em território nacional, 
nomeadamente no que concerne à importância da implementação de caudais ecológicos 
na Barragem de Cedillo, Portugal informou o Reino de Espanha do seu interesse em 
participar no respetivo procedimento de avaliação de impacte ambiental (AIA). Como 
entidade pública, constituída por Municípios banhados pela Bacia Hidrográfica do Tejo, a 
CIMAA e os seus autarcas consideram importante dar o seu contributo para esta consulta 
pública.Em primeiro lugar, sublinhamos que a defesa do Rio Tejo e da sustentabilidade dos 
seus afluentes é um desígnio de todos os Municípios do Alto Alentejo. Entendemos a sua 
importância e, em virtude desse facto, estamos atentos ao desenvolvimento deste 
processo pelas instituições com competência nesta matéria.Em segundo lugar, 
subscrevemos e reiteramos a posição tornada pública pelo Ministério do Ambiente e 
Energia (MAE), e reiteramos a necessidade do cumprimento dos acordos estabelecidos 
entre Portugal e Espanha, contemplados na Convenção de Albufeira, no que diz respeito ao 
regime de caudais ecológicos na Bacia Hidrográfica do Tejo. Alertamos ainda a necessidade 
de definir cientificamente os regimes de caudais ecológicos que permitam garantir a 
manutenção das várias funções agregadas ao rio, nomeadamente o bom estado das massas 
de água, e garantir o cumprimento das normas comunitárias, em especial na Diretiva 
Quadro da Água e na legislação nacional de Espanha e Portugal. Importa reforçar a garantia 
do bom estado das águas no sentido de minimizar os impactes sobre os ecossistemas a 
jusante, que permitam assegurar a manutenção e a conservação dos ecossistemas 
aquáticos e ripícolas e a reprodução das espécies. Considerando que o projeto prevê a 
instalação de uma central de elevação de água da albufeira de Cedillo (Espanha), que 
procederá à transferência de água para a albufeira de Alcântara (Espanha), permitindo 
assim, um funcionamento em ciclo fechado, sendo que a produção de energia em Alcântara 
significa uma transferência de caudal sem retorno, para território português, com prejuízo, 
nesse caso, para as albufeiras nacionais, a jusante. Tudo nos leva a crer que a conceção do 
projeto levará à redução de caudal e agravará a situação problemática já hoje verificada na 
água do rio Tejo, em território português, e por conseguinte, acelerando a situação da 



proliferação de espécies aquáticas invasoras/infestantes, como a azola, a que se associa 
uma elevada perda de biodiversidade e degradação dos habitats aquáticos e ribeirinhos, 
em toda a bacia hidrográfica, principalmente no que respeita à possibilidade de redução do 
caudal e degradação da qualidade da água do Rio Tejo, a jusante da barragem de 
Cedillo.Por maioria de razão, os Municípios de Gavião e Nisa apresentam uma preocupação 
e uma atenção especial por todos os tópicos que se relacionem com a Bacia Hidrográfica do 
Tejo. Consequentemente, esta parece ser o momento indicado para voltar a trazer à ordem 
do dia o tema das descargas efetuadas pelas Barragens espanholas, que impactam 
diretamente estes Municípios.Neste contexto, a Comunidade Intermunicipal do alto 
Alentejo procede à emissão de parecer negativo, para o Projeto de Avaliação de Impacto 
Ambiental nº 3722, que se encontra em discussão pública no portal “Participa.pt”, e no 
qual são expostas todas as preocupações e prováveis consequências negativas que possam 
advir da construção e funcionamento da nova central hidroelétrica reversível a instalar 
entre as barragens José María Oriol (Alcántara) e Cedillo (Cáceres). 

Anexos: 75354_Parecer - Caudais ecológicos Barragem de Cedillo.pdf 

Estado: Tratada 

Tipologia: Geral 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

${id#10}  ID 75339 Associação de Beneficiários da Lezíria Grande de Vila Franca de Xira em 2024-05-
24 

Comentário: 

A Associação de Beneficiários da Lezíria Grande de Vila Franca de Xira envia a sua 
participação, em anexo, ao Projeto de Aproveitamento hidroelétrico de José Maria de Oriol 
II - Projecto de Instalação de Turbinas-Bomba na CH de Alcântara. 

Anexos: 75339_2024_052O.pdf 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

${id#11}  ID 75325 Comunidade Intermunicipal da Beira Baixa em 2024-05-22 

Comentário: 

No âmbito da consulta pública da Avaliação de Impacte Ambiental do projeto 
“Aproveitamento Hidroelétrico de José María de Oriol II – Espanha”, da responsabilidade da 
“Iberdrola – Espanha” – construção de uma central de bombagem para elevação de água da 
albufeira de Cedilho para a albufeira de Alcântara, para conseguir uma operação em ciclo 
fechado no aproveitamento hidroelétrico – a Comunidade Intermunicipal da Beira Baixa, 
após análise dos documentos disponibilizados para o efeito no portal “Participa.pt”, 
entende pronunciar-se sobre os mesmos.•Atendendo aos impactes potenciais do 
empreendimento sobre o caudal do rio Tejo, o Conselho Intermunicipal da Beira Baixa 
expressa profunda preocupação, uma vez que a área da albufeira de Cedilho abrange os 
Concelhos de Idanha-a-Nova, Castelo Branco e Vila Velha de Ródão, numa extensão 



superior a 50 km;•Os impactes a considerar prendem-se com a qualidade da água e o 
regime de caudais, temendo-se a sua redução a jusante de Cedilho, decorrente da fixação 
de cotas de nível dos planos de água nas 2 albufeiras, que permitam a elevação e o 
reaproveitamento, em ciclo fechado;•Deve considerar-se o impacte na eutrofização da 
água e a proliferação de espécies aquáticas invasoras/infestantes, como a azola (Azolla 
filiculoides), especialmente no período estival, bem como na vegetação ripícola e nos 
habitats associados, com diminuição potencial da biodiversidade faunística e florística;Face 
ao que foi possível avaliar, e na ausência de informação sobre a garantia de caudais 
ecológicos no rio Tejo, bem como dos compromissos das autoridades governamentais de 
Espanha e Portugal sobre a matéria, a CIM Beira Baixa pronuncia-se desfavoravelmente à 
implementação do projeto ora em consulta pública.Entende-se, ainda, ser 
imprescindível:1.O esclarecimento técnico e científico do regime de caudais ecológicos do 
rio Tejo, no âmbito da Diretiva Quadro da Água, e dos impactes negativos do seu eventual 
incumprimento;2.O compromisso e a corresponsabilização bilaterais pelo cumprimento dos 
instrumentos legais vigentes sobre a matéria, assegurando a eficaz monitorização e gestão 
dos caudais e da qualidade da água;3.A assunção clara das consequências dos eventuais 
incumprimentos dos compromissos assumidos, bem como dos procedimentos a adotar 
para lidar com as mesmas. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

${id#12}  ID 75144 Associação de Estudos do Alto Tejo em 2024-05-07 

Comentário: 

A Associação de Estudos do Alto Tejo submete o seu parecer relativamente ao processo de 
consulta pública do projeto “Aproveitamento Hidroelétrico de José María de Oriol II - 
ESPANHA”  e expõe algumas das preocupações que tal empreendimento nos levanta. 

Anexos: 75144_Parecer_Hidroeletrico Jose Oriol II.docx 

Estado: Tratada 

Tipologia: Sugestão 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 



${id#13}  ID 75084 Luis Filipe Brazão de Nóbrega em 2024-05-03 

Comentário: 

Emissão de pronúncia desfavorável. 

Anexos: 75084_Pronuncia AIA_Municipio Vila Velha de Rodao.pdf 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

${id#14}  ID 74654 Renato Augusto Reis em 2024-04-15 

Comentário: 

Falta projeto arquitetônico das eclusas. 

Anexos: Não 

Estado: Tratada 

Tipologia: Discordância 

Classificação:  

Observações do técnico: 
 

 







Município de Vila Velha de Ródão 

Câmara Municipal de Vila Velha de Ródão  
 

 

 

Avaliação de Impacte Ambiental do projeto “Aproveitamento Hidroelétrico de José María 
de Oriol II – Espanha” – Emissão de pronúncia 

A Câmara Municipal de Vila Velha de Ródão, no âmbito da consulta pública promovida pela 
Agência Portuguesa do Ambiente, relativamente à Avaliação de Impacte Ambiental do projeto de 
“Aproveitamento Hidroelétrico de José María de Oriol II – Espanha”, da responsabilidade da 
“Iberdrola – Espanha”, procedeu à análise dos documentos disponibilizados para o efeito, no portal 
“Participa.pt, tendo deliberado, na sua reunião ordinária de 26/04/2024, emitir pronúncia acerca 
do mesmo. 

O empreendimento em questão corresponde à construção de uma central de bombagem 
para elevação de água da albufeira de Cedilho para a albufeira de Alcântara, para conseguir uma 
operação em ciclo fechado no aproveitamento hidroelétrico aí instalado. 

Da apreciação dos documentos em causa, e tendo em conta as possíveis consequências 
desse empreendimento, o Município de Vila Velha de Ródão emite nota de elevada preocupação, 
realçada pelo facto de o território deste concelho se constituir como um dos mais diretamente 
afetados, localizando-se imediatamente a jusante da barragem de Cedilho. 

Por um lado, haverá a considerar as fases de construção e futuro desmantelamento, com 
resultados diretos na degradação da qualidade da água. 

Por outro lado, e mais relevante, a preocupação com o funcionamento da estação 
elevatória centra-se na mais que provável redução do caudal do rio Tejo, a partir da barragem de 
Cedilho, uma vez que a sua utilização impõe uma cota de nível do plano de água nesta albufeira 
que viabilize a sua elevação e reaproveitamento. Este funcionamento permitirá uma utilização da 
água em ciclo fechado, sem que a produção de energia em Alcântara signifique uma transferência 
de caudal sem retorno, para território português, com prejuízo, nesse caso, para as albufeiras 
portuguesas e para a estrutura ambiental associada ao rio, para jusante. 

A possibilidade de redução de caudal agravará a situação problemática já hoje verificada no 
curso de água em território nacional, durante a época estival, com excessiva eutrofização da água e 
a proliferação de espécies aquáticas invasoras/infestantes, como a azola (Azolla filiculoides), sendo 
que as variações do nível da água que resultem em quedas prolongadas do nível médio podem ter 
fortes impactes nas formações vegetais ribeirinhas e, por consequência, nos habitats associados, 
com perda de riqueza ao nível da fauna e flora. 

Face ao que foi possível avaliar, sem que fossem disponibilizados elementos que permitam 
entender como serão garantidos os caudais ecológicos no rio Tejo, em quantidade e qualidade, e 
desconhecendo-se de que forma as autoridades oficiais e governamentais de Espanha e Portugal se 
comprometem, em conjunto, a definir critérios e a gerir este assunto, o Município de Vila Velha de 
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Município de Vila Velha de Ródão 

Câmara Municipal de Vila Velha de Ródão  
 

 

 

Avaliação de Impacte Ambiental do projeto “Aproveitamento Hidroelétrico de José María 
de Oriol II – Espanha” – Emissão de pronúncia 

Ródão pronuncia-se desfavoravelmente ao projeto cuja avaliação de impacte ambiental se 
encontra em consulta pública. 

Paralelamente, e tendo em conta a atual situação, considerada já preocupante, e as 
dificuldades em se entender as possibilidades de atuação, entende-se como necessário e urgente: 

1- O esclarecimento científico do regime de caudais ecológicos, em ambos os países, 
aplicáveis ao rio Tejo, atendendo à Diretiva Quadro da Água e aos impactes negativos da 
sua não implementação; 

2- O compromisso e corresponsabilização pelo cumprimento dos instrumentos legais e 
comunitários existentes sobre esta matéria, garantindo uma eficaz monitorização e gestão 
dos caudais e qualidade da água; 

3- A definição clara das consequências pelo não cumprimento de compromissos assumidos, 
bem como dos procedimentos a adotar para resolver consequências negativas resultantes 
de eventuais incumprimentos. 

 

Vila Velha de Ródão, 02 de maio de 2024 

 

O Presidente da Câmara Municipal 
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Carlos Banha
 

Informação N.º: UCULT-DSGCPC 886/2024 Para:  Chefe de Divisão
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N/Ref.ª CLS_2024_0960_000000 ID: 173355
ASSUNTO/RESUMO:

 Consulta pública do projeto �Aproveitamento Hidroelétrico de José María de Oriol II - ESPANHA�
Requerente / Entidade: ASSOCIAÇÃO DE ESTUDOS DO ALTO TEJO
Arquivo: 
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1. SERVIDÕES ADMINISTRATIVAS

Não se aplica

2. ENQUADRAMENTO

2.1. A documentação em apreciação é presente no âmbito da consulta pública do projeto 

�Aproveitamento Hidroelétrico de José María de Oriol II - ESPANHA�, disponibilizada através do 

portal Participa (https://participa.pt/pt/consulta/aproveitamento-hidroeletrico-de-jose-maria-de-

oriol-ii-espanha).

2.2. De acordo com o portal Participa, �(�) O Projeto de Bombagem de Oriol II refere-se a uma nova 

central hidroelétrica reversível José María de Oriol II (doravante Oriol II), que se localizará no 

município de Alcántara, província de Cáceres, e que aproveitará as albufeiras existentes de Alcántara 

II e Cedillo, fazendo uso do mesmo salto da central convencional existente de José María de Oriol.�

3. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

A presente apreciação fundamenta-se nas disposições conjugadas da legislação em vigor, 

nomeadamente:

Lei de bases da política e do regime de proteção e valorização do património cultural / Lei n.º 107/2001 

- Diário da República n.º 209/2001, Série I-A de 2001-09-08

Criação e orgânica do Património Cultural, I. P.  / Decreto-Lei n.º 78/2023 - Diário da República n.º 

171/2023, Série I de 2023-09-04

Estatutos do Património Cultural, I. P. / Portaria n.º 388/2023 - Diário da República n.º 227/2023, Série I 

de 2023-11-23

Conversão das Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional em institutos públicos / 

Decreto-Lei n.º 36/2023 - Diário da República n.º 102/2023, Série I de 2023-05-26, com as alterações 

introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 114/2023 de 4 de dezembro.

Estatutos da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro, I. P. / Portaria n.º 

405/2023 - Diário da República n.º 234/2023, Série I de 2023-12-05

Criação da Museus e Monumentos de Portugal, E. P. E. / Decreto-Lei n.º 79/2023 - Diário da República 

n.º 171/2023, Série I de 2023-09-04

Regime jurídico da urbanização e edificação (RJUE) / Decreto-Lei n.º 555/99 - Diário da República n.º 

291/1999, Série I-A de 1999-12-16

https://participa.pt/pt/consulta/aproveitamento-hidroeletrico-de-jose-maria-de-oriol-ii-espanha
https://participa.pt/pt/consulta/aproveitamento-hidroeletrico-de-jose-maria-de-oriol-ii-espanha
https://www.siluc.pt/siluc/detalhe/26323
https://www.siluc.pt/siluc/detalhe/53392
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/388-2023-224661313
https://www.siluc.pt/siluc/detalhe/53288
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/405-2023-225217595
https://www.siluc.pt/siluc/detalhe/53393
https://www.siluc.pt/siluc/detalhe/26853
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Regime jurídico relacionado com os bens culturais classificados, ou em vias de classificação, de 

interesse nacional, de interesse público ou de interesse municipal / Decreto-Lei n.º 140/2009 - Diário 

da República n.º 113/2009, Série I de 2009-06-15

Procedimento de classificação de imóveis de interesse cultural, zonas de proteção e do plano de 

pormenor de salvaguarda / Decreto-Lei n.º 309/2009 - Diário da República n.º 206/2009, Série I de 

2009-10-23

Regulamento de Trabalhos Arqueológicos / Decreto-Lei n.º 164/2014- Diário da República n.º213/2014, 

Série I de 2014-11-04

Estatuto das carreiras de pessoal específicas da área funcional de arqueologia / Decreto Regulamentar 

n.º 28/97, de 21 de julho

Convenção Europeia para a Proteção do Património Arqueológico (revista), aberta à assinatura em La 

Valetta, Malta, em 16 de janeiro de 1992, ratificada através do Decreto do Presidente da República n.º 

74/97, de 16 de dezembro

4. ANTECEDENTES

4.1. E-mail da Associação Alto Tejo sobre a Consulta pública do projeto �Aproveitamento Hidroelétrico 

de José María de Oriol II - ESPANHA�, datado de 07/05/2024, com registo de entrada UCULT-DSGCPC 

2387/2024 (Id: 173355). 

5. APRECIAÇÃO DE ARQUEOLOGIA

5.1. Procede-se à análise da documentação disponibilizada pela Agência Portuguesa do Ambiente 

através do portal Participa no âmbito da consulta pública do projeto �Aproveitamento Hidroelétrico 

de José María de Oriol II - ESPANHA�.

5.2. O projeto �Aproveitamento Hidroelétrico de José María de Oriol II - ESPANHA�, da responsabilidade 

da Iberdrola Generación, diz respeito à construção de uma nova central hidroelétrica reversível no 

município de Alcántara, província de Cáceres, Espanha, aproveitando as albufeiras existentes de 

Alcántara II e Cedillo.

5.3. Analisada a documentação disponibilizada através do portal Participa, verifica-se o seguinte:

 A área de incidência direta do projeto localiza-se no município de Alcántara, em território 

espanhol, onde está prevista a construção da nova central hidroelétrica reversível Oriol II;

 Atendendo às características do projeto, são esperados impactes negativos nas margens dos 

troços internacionais do rio Tejo e do rio Erges na área abrangida pela albufeira de Cedillo, na 

fase de exploração;

 Os efeitos das variações do nível de armazenamento da albufeira de Cedilho na fase de 

exploração, nomeadamente a sobre-elevação do nível da albufeira de Cedillo durante a 

https://www.siluc.pt/siluc/detalhe/26582
https://www.siluc.pt/siluc/detalhe/26582
https://www.siluc.pt/siluc/detalhe/26409
https://www.siluc.pt/siluc/detalhe/26409


Informação - UCULT-DSGCPC 886/2024

 Carlos Banha

 2024-05-28 4

turbinagem e a descida decorrente do bombeamento para montante, são suscetíveis de produzir 

impactes negativos diretos em elementos do património cultural submersos e/ou localizados nas 

margens;

 No que concerne ao fator património cultural, o EIA não identifica os elementos patrimoniais 

suscetíveis de afetação na fase de exploração, localizados nas margens do rio Tejo e do rio Erges 

a jusante do projeto, designadamente em território português, não avaliando adequadamente 

os impactes transfronteiriços do projeto no património cultural;

 A avaliação de impacte do projeto no património cultural circunscreve-se à área de 

incidência direta do projeto, tendo como referência a Ponte Romana de Alcântara, �(�) 

catalogada como Bem de Interesse Cultural, tem definida uma zona de proteção na qual se 

evitou incluir qualquer infraestrutura definitiva do circuito hidráulico�;

 Considera-se que o EIA deveria identificar e avaliar os impactes transfronteiriços do projeto 

no fator ambiental Património Cultural.  

6. CONCLUSÃO

Propõe-se que o teor da presente informação seja comunicado à Agência Portuguesa do Ambiente 

através do portal Participa (https://participa.pt) no âmbito da consulta pública do projeto 

�Aproveitamento Hidroelétrico de José María de Oriol II - ESPANHA�.

À consideração superior,

O Técnico Superior 

Carlos Banha, Arqueólogo

https://participa.pt/


 
 

PARECER 

Contributos para a temática: “Implementação de um regime de caudais 

ecológicos na barragem de Cedillo” 

No seguimento da Consulta Pública “Aproveitamento Hidroelétrico de José Maria de 

Oriol II – ESPANHA”, publicada no portal Participa.pt, ao abrigo do “Protocolo de 

atuação entre o Governo da República Portuguesa e o Governo do Reino de Espanha 

sobre a aplicação às avaliações ambientais de planos, programas e projetos com efeitos 

transfronteiriços", a Comunidade Intermunicipal do Alto Alentejo (CIMAA) fez constar 

este tópico da mais recente ordem de trabalhos da reunião ordinária do Conselho 

Intermunicipal de maio, que se realizou a 16 de maio, em Portalegre, para a análise dos 

autarcas. 

Por se considerar que o projeto poderia ser suscetível de ter efeitos ambientais 

significativos em território nacional, nomeadamente no que concerne à importância da 

implementação de caudais ecológicos na Barragem de Cedillo, Portugal informou o Reino 

de Espanha do seu interesse em participar no respetivo procedimento de avaliação de 

impacte ambiental (AIA). Como entidade pública, constituída por Municípios banhados 

pela Bacia Hidrográfica do Tejo, a CIMAA e os seus autarcas consideram importante dar 

o seu contributo para esta consulta pública. 

Em primeiro lugar, sublinhamos que a defesa do Rio Tejo e da sustentabilidade dos 

seus afluentes é um desígnio de todos os Municípios do Alto Alentejo. Entendemos a 

sua importância e, em virtude desse facto, estamos atentos ao desenvolvimento deste 

processo pelas instituições com competência nesta matéria. 

Em segundo lugar, subscrevemos e reiteramos a posição tornada pública pelo Ministério 

do Ambiente e Energia (MAE), e reiteramos a necessidade do cumprimento dos 

acordos estabelecidos entre Portugal e Espanha, contemplados na Convenção de 

Albufeira, no que diz respeito ao regime de caudais ecológicos na Bacia Hidrográfica do 

Tejo.  

Alertamos ainda a necessidade de definir cientificamente os regimes de caudais 

ecológicos que permitam garantir a manutenção das várias funções agregadas ao 

https://participa.pt/pt/consulta/aproveitamento-hidroeletrico-de-jose-maria-de-oriol-ii-espanha


 
 

rio, nomeadamente o bom estado das massas de água, e garantir o cumprimento das 

normas comunitárias, em especial na Diretiva Quadro da Água e na legislação nacional 

de Espanha e Portugal.  

Importa reforçar a garantia do bom estado das águas no sentido de minimizar os impactes 

sobre os ecossistemas a jusante, que permitam assegurar a manutenção e a conservação 

dos ecossistemas aquáticos e ripícolas e a reprodução das espécies.  

Considerando que o projeto prevê a instalação de uma central de elevação de água da 

albufeira de Cedillo (Espanha), que procederá à transferência de água para a albufeira de 

Alcântara (Espanha), permitindo assim, um funcionamento em ciclo fechado, sendo que 

a produção de energia em Alcântara significa uma transferência de caudal sem retorno, 

para território português, com prejuízo, nesse caso, para as albufeiras nacionais, a jusante. 

Tudo nos leva a crer que a conceção do projeto levará à redução de caudal e agravará a 

situação problemática já hoje verificada na água do rio Tejo, em território português, e 

por conseguinte, acelerando a situação da proliferação de espécies aquáticas 

invasoras/infestantes, como a azola, a que se associa uma elevada perda de biodiversidade 

e degradação dos habitats aquáticos e ribeirinhos, em toda a bacia hidrográfica, 

principalmente no que respeita à possibilidade de redução do caudal e degradação da 

qualidade da água do Rio Tejo, a jusante da barragem de Cedillo. 

Por maioria de razão, os Municípios de Gavião e Nisa apresentam uma preocupação e 

uma atenção especial por todos os tópicos que se relacionem com a Bacia Hidrográfica 

do Tejo. Consequentemente, esta parece ser o momento indicado para voltar a trazer à 

ordem do dia o tema das descargas efetuadas pelas Barragens espanholas, que impactam 

diretamente estes Municípios. 

Neste contexto, a Comunidade Intermunicipal do alto Alentejo procede à emissão de 

parecer negativo, para o Projeto de Avaliação de Impacto Ambiental nº 3722, que se 

encontra em discussão pública no portal “Participa.pt”, e no qual são expostas todas as 

preocupações e prováveis consequências negativas que possam advir da construção e 

funcionamento da nova central hidroelétrica reversível a instalar entre as barragens José 

María Oriol (Alcántara) e Cedillo (Cáceres). 
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Parecer: “Discordância” quanto ao projeto de construção de bombagem reversível 

na barragem espanhola de Alcântara no rio Tejo enquanto não ocorrer a 

implementação de caudais ecológicos na barragem de Cedillo no rio Tejo” 

O proTEJO – Movimento pelo Tejo apresenta o seu parecer de “Discordância” na consulta pública sobre 

o projeto de construção de bombagem reversível na barragem espanhola de Alcântara no rio Tejo 

enquanto não ocorrer a implementação de caudais ecológicos na barragem de Cedillo no rio Tejo, sendo 

de relevar o seguinte: 

1º Não foram apresentados os impactos ambientais sobre o regime de caudais do rio Tejo, sendo 

referido, irrealisticamente, que não existirão impactos ambientais decorrentes da alteração da 

gestão hídrica inerente à exploração da bombagem reversível na barragem de Alcântara1, 

desconsiderando o histórico de danos já causados pela atual gestão hídrica que decorrem da 

manutenção de um regime de caudais mínimos, ou seja, da ausência de um regime de caudais 

ecológicos na barragem de Cedilllo na fronteira de Portugal e Espanha que constam da nossa 

denúncia à Comissão Europeia devido ao “Incumprimento da Diretiva Quadro da Água pela não 
implementação de um regime de caudais ecológicos por Espanha e Portugal”; 

2º Além do regime de caudais do rio Tejo, nada é referido quanto aos impactos ecológicos negativos 

sobre a qualidade das massas de água do rio Tejo a jusante, nomeadamente, sobre todas as massas 

de água localizadas em território português, sendo necessário identificar e quantificar os impactos 

deste projeto quanto à possível intensificação, frequência e agravamento de incidentes de 

eutrofização e blooms de algas (cianobactérias) que têm vindo a ser usuais com a atual gestão 

hídrica permissiva concedida às hidroelétricas espanholas com base num regime de caudais 

mínimos na barragem de Cedillo que não observa a obrigatoriedade legal de, em Espanha, se 

implementarem regimes de caudais ecológicos em infraestruturas hidráulicas; 

3º Consequentemente, não foram estudados todos os impactos ecológicos, sobre a flora e a fauna, 

económicos, sociais e culturais, nos territórios a jusante, nomeadamente, em território português, 

decorrentes da manutenção de um regime de caudais mínimos, ou seja, da ausência de um regime 

de caudais ecológicos na barragem de Cedilllo na fronteira de Portugal e Espanha, e do mais que 

provável agravamento da deterioração da qualidade das massas de água com origem em Espanha. 

Este movimento já alertou a Senhora Ministra do Ambiente e da Energia, em carta aberta, para os riscos 

associados aos dois projetos de bombagem reversível previstos para as barragens espanholas de 

Alcântara e Valdecanãs no rio Tejo, bem como para a urgência de exigir a implementação de caudais 

ecológicos na barragem de Cedillo no rio Tejo. 

 
1 Documento N 5 “2.2.3. Gestão hidrográfica”. 

https://participa.pt/pt/consulta/aproveitamento-hidroeletrico-de-jose-maria-de-oriol-ii-espanha
https://participa.pt/pt/consulta/aproveitamento-hidroeletrico-de-jose-maria-de-oriol-ii-espanha
https://drive.google.com/file/d/1SGzt1toerHHREc21o1HBdZzr4D6YEM5R/view?usp=drive_link
https://drive.google.com/file/d/1SGzt1toerHHREc21o1HBdZzr4D6YEM5R/view?usp=drive_link
https://movimentoprotejo.blogspot.com/2024/04/o-movimento-protejo-reitera-o-alerta.html
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Estes projetos têm como objetivo estabelecer a bombagem de água para montante após a descarga nas 

duas maiores barragens, Alcântara e Valdecanãs, instaladas numa cascata de barragens que se localizam 

uma após a outra no rio Tejo em Espanha, na província de Cáceres. 

O proTEJO requereu a prestação de informação às populações ribeirinhas sobre os previsíveis impactos 

que ambos os projetos aportam ao rio Tejo em Portugal. 

É da nossa opinião que, enquanto não for assegurada a implementação de um regime de caudais 

ecológicos na barragem de Cedillo, na fronteira de Portugal e Espanha, deve ser manifestada a oposição 

a ambos os projetos no âmbito do quadro de cooperação da Convenção de Albufeira com fundamento na 

“proteção das águas superficiais e subterrâneas e dos ecossistemas aquáticos e terrestres deles 

diretamente dependentes e para o aproveitamento sustentável dos recursos hídricos das bacias 

hidrográficas”.  

A concretização destes projetos agravará significativamente a disponibilidade e variabilidade de 

caudais no rio Tejo em consequência da restrição da água que flui para o rio Tejo em Portugal a partir 

de Espanha, não sendo de esperar mais do que o volume limite de caudal mínimo de 2.700 hm3, e talvez 

mais uma gota, para cumprir formalmente a Convenção de Albufeira, à semelhança do que aconteceu 

nos poucos anos de seca que assolaram o rio Tejo. Este caudal mínimo anual é comprovadamente um 

caudal de seca visto que foi possível verificar o seu cumprimento no período contínuo de 16 meses da 

pior seca que abalou a bacia do Tejo no ano hidrológico de 2021/2022. 

Tendo em conta que, de modo geral, de Espanha tem chegado em média mais do dobro do caudal mínimo 

anual previsto na Convenção de Albufeira (cerca de 5.500 hm3), considera-se que existe um risco de todos 

os anos hidrológicos passarem a ser anos de “seca artificial” com envio de apenas 2.700 hm3 de caudal 

mínimo anual se forem construídos estes projetos de transformação das duas barragens de Alcântara e 

Valdecanãs, concessionadas à Iberdrola, em hidroelétricas reversíveis. 

Assim, o proTEJO tem vindo a defender que, na bacia hidrográfica do Tejo, devem ser estabelecidos 

para ano de seca, médio e húmido, os respetivos caudais ecológicos regulares, contínuos e 

instantâneos, medidos em metros cúbicos por segundo (m3/s), e respeitando a sazonalidade das 

estações do ano, ou seja, maiores no inverno e outono e menores no verão e primavera, por oposição 

aos caudais mínimos negociados politicamente e administrativamente há 25 anos na Convenção de 

Albufeira sem que nunca se tenha concretizado o processo de transição para o regime de caudais 

ecológicos que essa mesma Convenção prevê.  

O não estabelecimento de caudais ecológicos tem permitido uma extrema variabilidade dos caudais 

recebidos de Espanha que prejudica os ecossistemas e os usos da água, nomeadamente, os usos 

agrícolas, constituindo um incumprimento da Diretiva Quadro da Água - documento de orientação nº 31 

– Caudais ecológicos na implementação da Diretiva Quadro da Água, motivo pelo qual o proTEJO 

apresentou, no passado dia 18 de março, uma denúncia à Comissão Europeia devido ao “Incumprimento 
da Diretiva Quadro da Água pela não implementação de um regime de caudais ecológicos por Espanha 

e Portugal”. 

https://circabc.europa.eu/sd/a/4063d635-957b-4b6f-bfd4-b51b0acb2570/Guidance%20No%2031%20-%20Ecological%20flows%20%28final%20version%29.pdf
https://circabc.europa.eu/sd/a/4063d635-957b-4b6f-bfd4-b51b0acb2570/Guidance%20No%2031%20-%20Ecological%20flows%20%28final%20version%29.pdf
https://movimentoprotejo.blogspot.com/2024/03/o-movimento-protejo-enviou-hoje-uma.html
https://drive.google.com/file/d/1SGzt1toerHHREc21o1HBdZzr4D6YEM5R/view?usp=drive_link
https://drive.google.com/file/d/1SGzt1toerHHREc21o1HBdZzr4D6YEM5R/view?usp=drive_link
https://drive.google.com/file/d/1SGzt1toerHHREc21o1HBdZzr4D6YEM5R/view?usp=drive_link
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Esta denúncia já foi subscrita por um conjunto de 30 organizações portuguesas, espanholas e europeias, 

ambientalistas, sociais, culturais e autarquias, e a defesa da implementação de um regime de caudais 

ecológicos foi ainda acompanhada pelas comunidades intermunicipais do Médio Tejo, Lezíria do Tejo e 

Beira Baixa após um apelo lançado às comunidades intermunicipais da bacia do Tejo (Lezíria do Tejo, 

Médio Tejo, Beira Baixa e Alto Alentejo) e à área metropolitana de Lisboa (AML) para que tomassem uma 

posição de responsabilidade. 

Mediante as considerações supra, o movimento proTEJO dá parecer de “Discordância” quanto ao 

projeto de construção de bombagem reversível na barragem espanhola de Alcântara no rio Tejo, 

requerendo o seguinte: 

a) Que seja manifestada a oposição aos dois projetos hidroelétricos de bombagem reversível nas 

barragens de Alcântara e Valdecañas junto do Governo de Espanha enquanto não for assegurada a 

implementação do regime de caudais ecológicos, conforme exige o cumprimento dos objetivos da 

Diretiva Quadro da Água de acordo com a Recomendação EC 2015 (Ecological flows in the 

implementation of the Water Framework Directive. Guidance document). 

b) Que sejam definidos cientificamente os caudais ecológicos a integrar nos Planos de Gestão da Região 

Hidrográfica do Tejo – 2022/2027 por Portugal e Espanha nos pontos de controlo que atualmente estão 

presentes na Convenção de Albufeira, em Cedillo e Ponte de Muge. 

Bacia do Tejo, 28 de abril de 2024 

Os Porta-Vozes do proTEJO, 

Ana Silva e Paulo Constantino 

Mais informação: Paulo Constantino - +351919061330 

Anexo nº 1 - “APROVECHAMIENTO HIDROELECTRICO DE ALCANTARA II DE 440 MW EN T.M. ALCANTARA (CACERES)” 

https://drive.google.com/file/d/1MPFMJ2ov3iQvUDPOwsc07F8zk2KYlfmF/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1MPFMJ2ov3iQvUDPOwsc07F8zk2KYlfmF/view?usp=sharing
https://circabc.europa.eu/sd/a/4063d635-957b-4b6f-bfd4-b51b0acb2570/Guidance%20No%2031%20-%20Ecological%20flows%20%28final%20version%29.pdf
https://circabc.europa.eu/sd/a/4063d635-957b-4b6f-bfd4-b51b0acb2570/Guidance%20No%2031%20-%20Ecological%20flows%20%28final%20version%29.pdf
https://drive.google.com/file/d/1IwZMUnv7OV3LpUfc-cbDB5Ui5MA0DCSg/view?usp=sharing


Parecer da Associação de Estudo do Alto Tejo no âmbito da Consulta pública do 

projeto “Aproveitamento Hidroelétrico de José María de Oriol II - ESPANHA” 

1. O projeto em pareço tem uma incidência direta em território espanhol, embora com 

impacte na fase de exploração em zona envolvente, jusante, que confina com território 

português, na albufeira de Cedilho, nos trechos internacionais do rio Tejo e do rio Erges, e 

em área de intervenção da AEAT (NUT III Beira Baixa). 

2. Para o efeito consultaram-se os documentos aplicáveis em 

https://participa.pt/pt/consulta/aproveitamento-hidroeletrico-de-jose-maria-de-oriol-ii-

espanha  

A documentação disponível parece estar incompleta no que concerne à apresentação 

detalhada da Situação de Referência, nomeadamente no fator Património Cultural. 

3. O objetivo da nova Central é transferir água da albufeira de Cedilho para montante, 

para a albufeira de Alcântara aproveitando energia das renováveis nessa operação e 

voltando a turbinar água. Deverá garantir-se que essa transferência, visa exclusivamente 

esse objetivo, não permitindo transvases para fora dessas albufeiras em períodos de 

seca. 

4. Quanto à metodologia, salvo falha de consulta dos documentos disponíveis, parece 

haver uma deficiente avaliação de impactes transfronteiriços, consequente da falha de 

caracterização da Situação de Referência de diversos fatores, no lado português do Tejo 

Internacional, evidente, por exemplo na cartografia do Documento 6. Num projeto com 

impactes transfronteiriços a caraterização da Situação de Referência e a avaliação dos 

respetivos impactes não se pode restringir ao território espanhol (margem esquerda do 

Tejo Internacional). 

5. As questões mais críticas reportam-se à disponibilidade de água no Tejo internacional 

(albufeira de Cedilho), mesmo que temporária, em termos de quantidade e qualidade, e 

consequentes efeitos no biota da albufeira de Cedilho, e a jusante na albufeira de Fratel. 

A redução do caudal poderá agravar a eutrofização da água e a expansão de espécies 

aquáticas invasoras/infestantes. 

6. No que concerne ao fator Património construído e arqueológico a avaliação de 

impactes parece cingir-se à área de incidência direta do projeto, tendo como referência a 

Ponte Romana de Alcântara. A Situação de Referência deste fator falha na identificação 

do Património Cultural, imóvel, passível de afetação, na fase de exploração, a jusante do 

projeto. 

As variações do nível de armazenamento da albufeira de Cedilho, devido ao projeto de 

bombeamento para montante, terão um impacte direto negativo no estado de 

conservação sobretudo das construções, de interesse cultural, submersas nessa 

albufeira, com uma magnitude e significância, indeterminadas. Trata-se de um impacte 

direto, negativo, irreversível, permanente, de magnitude, probabilidade e significância 

indeterminadas. 

O efeito, por exemplo, nos sirgadouros (ver 

https://www.altotejo.org/acafa/docsn13/10_Sirgadouros.pdf ) e noutras construções 

vernaculares, de interesse cultural, presentes nas margens e encostas do Tejo 

Internacional, deveria ser discutido e avaliado pela equipa responsável pelo EIA. 

https://participa.pt/pt/consulta/aproveitamento-hidroeletrico-de-jose-maria-de-oriol-ii-espanha
https://participa.pt/pt/consulta/aproveitamento-hidroeletrico-de-jose-maria-de-oriol-ii-espanha
https://www.altotejo.org/acafa/docsn13/10_Sirgadouros.pdf


Associação de Estudos do Alto Tejo 

8 de maio de 2024 
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Projeto de Aproveitamento Hidroelétrico de José Maria de Oriol II 

Projecto de Instalação de Turbinas-Bomba na CH de Alcântara 

 

Apreciação da Associação de Beneficiários da Lezíria Grande de Vila Franca de Xira 

aos documentos do projecto em consulta pública 

 

1. Introdução  

A Iberdrola, empresa espanhola que explora a cascata de aproveitamentos hidro-eléctricos 

(AHE) no Baixo Tejo espanhol, está neste momento a levar a cabo a AIA da passagem da 

central hidro-eléctrica de Alcântara (Oriol I), hoje de pura turbinagem, a reversível, ou seja, 

turbinagem-bombagem, para o que está a projectar a construção de uma segunda central 

que captaria a água na albufeira de Alcântara e a lançaria na cauda da albufeira de Cedillo 

(Oriol II), procedendo depois, quando isso se revelasse economicamente vantajoso, à sua 

bombagem de volta para a albufeira de Alcântara. De uma análise sumária do que poderão 

ser os impactes da implementação deste projecto sobre os interesses nacionais portugueses 

resulta claro que estes não devem ser menosprezados. 

O aproveitamento hidro-agrícola da Lezíria Grande de Vila Franca de Xira (AHLGVFX) capta 

a água de rega directamente do rio Tejo no Conchoso, próximo da entrada do rio no seu 

estuário e uns kms a montante da ponte Marechal Carmona, vendo os seus legítimos 

interesses afectados pela subida da salinidade da água do rio naquela secção quando o seu 

caudal é reduzido, o que pode vir a acontecer quando este projecto for levado por diante. 

O processo de consulta pública está a decorrer neste momento e a Associação vem levar ao 

conhecimento das autoridades a sua posição de apreciação do projecto e seus eventuais 

impactes sobre os seus interesses, devidamente fundamentada, tanto do ponto de vista 

técnico como jurídico. 
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Dos documentos disponíveis retirados do site Participa focámo-nos no relatório principal 

do EIA, e no que toca aos seus anexos apenas aqueles que dizem respeito à problemática 

dos caudais, a saber, quais os impactes que podem ser esperados sobre o regime de caudais 

à entrada em Portugal, a jusante de Cedillo, os restantes relevando menos para aquilo que 

nos preocupa. O EIA foca-se muito na comparação das alternativas para o projecto da nova 

central, questão que não releva para aquilo que nos preocupa, pelo que a elas não nos 

referiremos detalhadamente.  

Tanto em [1] como em [2] se afirma que o objectivo visado é o reforço da capacidade de 

armazenamento de energia do sistema entre Valdecañas e Cedillo, sendo que apenas o 

circuito hidráulico entre Alcântara e Cedillo não é reversível neste momento. E mais se diz que “... el ciclo de explotación no altera el balance neto de volumen de agua circulante entre 

ambos embalses, es decir, el volumen saliente/entrante entre los embalses de Alcántara II y 

Cedillo se regirá por los mismos factores que hasta ahora, suponiendo el nuevo 

aprovechamiento un ciclo cerrado de subida/bajada de agua entre ambos embalses”. E, mais 

adiante, em [2] se afirma que “... en otras palabras, la nueva central no condicionará la 

manera de gestionar el volumen de agua neto saliente aguas abajo de Cedillo”. Como veremos 

adiante, esta afirmação, só por si, não nos deve deixar totalmente tranquilos, pois ainda que 

assim seja, tal não significa que não haja impactes ambientais significativos susceptíveis de 

virem a ocorrer, dependendo da forma como o sistema venha a ser explorado, coisa que 

neste momento não podemos dar por certo. 

 

2. Caracterização do projecto  

O projecto consiste fundamentalmente da instalação de uma segunda central hidro-

eléctrica, designada por José Maria de Oriol II (Oriol I é a central existente, que permanece 

em exploração) na barragem de Alcântara (de seu nome José Maria de Oriol, mas que 

designaremos aqui por Alcântara, como é mais conhecida), central essa que será equipada 

com turbinas-bomba para permitir que seja reversível: turbinará de Alcântara para Cedillo 

e bombeará de Cedillo para Alcântara. 
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As características de Oriol I são as seguintes:  

Área da bacia drenante na secção da barragem – 51 916 km2;  

Afluências médias anuais em regime natural – 6 335 hm3;  

Volume total da albufeira – 3 162 hm3;   

Volume útil (Vu) – 2 433 hm3;  

NPA à cota 218;  

Nme à cota 180;  

Altura – 130 m;  

Caudal equipado – 4x293 m3/s;  

Potência instalada – 4x230 MW;  

Quanto ao aproveitamento de Cedillo, são as seguintes as suas caraterísticas:  

Área da bacia drenante – 58 059 km2 (mais 12% do que Alcântara);  

Afluências médias anuais em regime natural – 7 277 hm3;  

Volume total da albufeira – 260 hm3;   

Volume útil – 64 hm3;  

NPA à cota 115;  

Nme à cota 110;  

Altura – 66 m;  

Caudal equipado – 4x375 m3/s;  

Potência instalada – 393 MW;  

Com as caraterísticas previstas será possível bombear com o nível da água em Cedillo entre 

as cotas 115 e 110, ou seja, aproveitando os 64 hm3 de Vu da albufeira.  

Sublinha-se que o reduzido volume útil da albufeira de Cedillo (64 hm3) por comparação 

com o seu volume total (260 hm3) é determinado pelo benefício que decorre, do ponto de 

vista da valia eléctrica do aproveitamento, pela sua exploração com o nível da água na 

albufeira tão próximo do NPA quanto possível, uma vez que a energia produzida é 
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proporcional à queda (diferença entre os níveis da água a montante e a jusante, na 

restituição) e, portanto, quanto maior esta mais energia é produzida.  

As características da presente exploração da cascata Alcântara-Cedillo (aproximadamente 

500 m3/s de caudal equipado total em Alcântara e 1 500 m3/s em Cedillo) podem parecer 

incongruentes (não há grandes afluências no troço intermédio que expliquem esta 

diferença) mas não são. O que se passa é que em Alcântara há uma capacidade de 

regularização de caudais que não há em Cedillo e por isso caudais elevados que afluam 

podem ser retidos na primeira destas albufeiras, mas não na segunda, havendo que os 

turbinar quando chegam ou lançar para jusante sem mais. 

Em 48 horas (dois dias) de funcionamento de 1 grupo (1,35 hm3/hora) seria turbinado todo 

o volume útil de Cedillo se, entretanto, Alcântara não lançasse nada para jusante (passa a 

12 horas com os 4 grupos a funcionar). 

Quanto às caraterísticas previstas para Oriol II, que se juntam às anteriores, são as 

seguintes:   

Caudal a equipar – 2x258 m3/s em turbinagem;  

Caudal a equipar – 2x240 m3/s em bombagem; 

Nme à cota 194 m; 

Potência a instalar – 2x245 MVA (2x220 MW);  

Oriol II vem aumentar significativamente o caudal equipado de Alcântara, que em 

turbinamento passa a cerca de 1 700 m3/s (1688 m3/s). Em bombeamento esse caudal é da 

ordem dos 480 m3/s apenas. A central de Oriol II vai explorar apenas uma parte do volume 

útil de Alcântara, uma vez que vai funcionar apenas entre as cotas 194 (mínimo de 

exploração para os grupos reversíveis) e 218 (NPA), ou seja, um volume de 1 812 hm3, o que 

é ainda muito expressivo. 

De acordo com [1] Oriol II vai permitir armazenar cerca de 16 GWh de energia e reduzir as 

emissões de CO2 em cerca de 355 000 ton/ano. A exploração do AHE de Alcântara tem 

carácter interanual, como pode ser visto na Figura 1 retirada de [2], ou seja, nada obsta a 

que possam ser ali armazenados caudais bombeados de Cedillo de um ano para o outro.   
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Figura 1 – Níveis médios da água na albufeira de Alcântara entre 2000 e 2018 

 

Como se pode ver nesta figura, só excepcionalmente o nível na albufeira de Alcântara desceu 

abaixo dos 194 m, o Nme de Oriol II, o que explica a escolha desta solução. Com a introdução 

da central reversível nem mesmo isto irá acontecer, muito provavelmente.  

De acordo com os dados analisados em [2], “Estudo de Exploração”, os autores do estudo 

concluem que a expansão da potência do sistema não terá impacto nos restantes 

utilizadores dos recursos hidráulicos do rio Tejo a jusante. Isto porque a regulação 

efectuada por ambas as albufeiras, especialmente a albufeira de Alcântara, permite que o 

regime de escoamento de saída do sistema não seja alterado pelo ciclo bombagem-

turbinagem introduzido através da nova central. Na opinião dos autores, isto pode ser 

considerado, em sentido figurado, um regime de ciclo fechado entre os dois reservatórios 

existentes, mantendo o volume de água entregue pelas centrais José Maria de Oriol e Cedillo 

da mesma forma que até agora de acordo com as necessidades do mercado e de condições 

hidrológicas. Ou seja, no dizer do projectista, a nova central não condicionará a forma de 

gestão do volume líquido de saída de água a jusante de Cedillo.  

Esta afirmação não é suportada em nenhum dos relatórios analisados por qualquer 

condição que esteja previsto impor à exploração do sistema Alcântara-Cedillo (de ora em 

diante SAC). Ou seja, nada impedirá que os 942 hm3 de afluências médias anuais que 

estimamos cheguem ao rio Tejo entre estas duas barragens, uma vez bombeados para 

montante (para a albufeira de Alcântara), passem a só chegar a Portugal quando existir água 

afluente àquela albufeira em excesso sobre a capacidade útil das duas albufeiras, ou seja, 

durante a época húmida, que é talvez quando menos falta fará em território nacional.  
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Esta situação é tanto mais grave quanto parte importante daqueles 942 hm3 são 

provenientes de território português, dadas as características do troço fronteiriço do Tejo e 

posição da barragem de Cedillo, posicionada a jusante da confluência do Sever com o Tejo. 

Ou seja, confluem na albufeira de Cedillo os caudais provenientes dos rios Erges e Sever, 

que fazem a fronteira entre os dois Estado (Erges na MD, Sever na ME) e os rios Pônsul e 

Aravil, estas últimas bacias totalmente portuguesas. A ordem de grandeza destas afluências 

é estimada, no total, da ordem dos 940 hm3/ano, praticamente o volume de afluências da 

bacia intermédia que foi considerado pela Taxus nas suas avaliações (em Espanha, entre 

Alcântara e Cedillo, apenas a ribeira do Salor tem alguma expressão).  

Quando comparamos estas afluências com o volume útil de Alcântara (2 433 hm3) forçoso é 

concluir que devemos esperar que, nos anos mais secos as afluências deste troço do Tejo 

(talvez cerca de 300 hm3) poderão ser totalmente armazenadas em Alcântara e não 

cheguem por isso a Portugal, salvo se tal ficar previsto nas regras de exploração de Oriol II.  

A situação é, no entanto, bastante mais grave do que isto, pois na cascata do Baixo Tejo em 

Espanha, aquela que pode ser vista na Figura 2 (retirada de [2]) cuja exploração está 

entregue à Iberdrola, a montante de Alcântara temos a albufeira de Torrejón que está ligada 

a Alcântara por um sistemas turbina-bomba idêntico ao que agora se pretende instalar no 

SAC. E caminhando para montante vamos encontrar Valdecañas que por sua vez está ligada 

a Torrejon também por um sistema turbina-bomba, com o que será possível levar as 

afluências do troço intermédio Alcântara-Cedillo até Valdecañas.   
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Figura 2 – Aproveitamentos hidro-eléctricos da cascata do Baixo Tejo em Espanha 

 

Ora, as albufeiras de Torrejón e de Valdecañas servem de origem de água para rega e 

abastecimento às populações, não sendo meros aproveitamentos hidro-eléctricos, e por isso 

podem as autoridades espanholas dar um outro uso, consumptivo, àquelas águas. Em [5] a 

área regada nesta sub-bacia está avaliada em cerca de 12 800 ha, não havendo razões para 

duvidar que assim seja.  

Não se pode presumir que esta ideia não esteja presente nos estudos analisados, pois em [3], página 134 sempre se diz: “Hoy en día, las centrales hidroeléctricas reversibles 

constituyen la solución técnica más eficiente para el almacenamiento de energía, por lo que, 

en el momento de redacción del proyecto analizado, IBERDROLA está trabajando tanto en la 

mejora técnica de los bombeos de Valdecañas y Torrejón, como en la conexión en bombeo del 

tramo inferior del río, de manera que todo el sistema Tajo, entre Cedillo y Valdecañas, pueda 

ser aprovechado hidroeléctricamente en turbinación y bombeo”.   

Há, no entanto, um outro impacte que é identificado em [2]. Como já foi referido, hoje o AHE 

de Cedillo é explorado com as águas próximas do seu nível máximo, para optimizar a 

produção de energia eléctrica, que é expressa pelo factor QxH, sendo Q o caudal turbinado 

e H a queda (máxima quando a albufeira está ao seu NPA). Isso explica os níveis médios 
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diários observados entre 2000 e 2018 naquela albufeira, que podem ser vistos na Figura 3 

(retirada de [2]). 

 

 
Figura 3 – Níveis médios diários em Cedillo no período 2000-2018 

 

Com o novo regime de exploração esta situação vai mudar e o nível das águas na albufeira 

de Cedillo vai sofrer variações diárias significativas entre o seu NPA (115) e o seu Nme 

(110), sem, no entanto, atingir estes níveis (para isso seria necessário bombar 

continuamente durante 40 horas ou turbinar também em contínuo durante 35 horas, para 

esgotar os 64 hm3 do Vu de Cedillo, o que do ponto de vista da rentabilidade económica do 

sistema não faz qualquer sentido). Este impacte deve ser considerado e é praticamente 

inevitável com Oriol II em exploração.  

De todo o modo, as simulações da exploração do SAC apresentadas em [2] não são de molde 

a causar grande preocupação, no que concerne a esta questão. Foram considerados 2 

cenários, um de menor produção (menos horas de funcionamento diário de Oriol II) e outro 

de maior produção (mais horas). 

Para o cenário de maior produção foram considerados os seguintes períodos de 

funcionamento, em turbinagem e em bombagem: 

 
Quadro 1 – Tempo de funcionamento diário de Oriol II com o caudal nominal 
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Seriam ao todo cerca de 49,8 h de turbinagem e 59 horas de bombagem por semana (cujo 

rendimento é inferior e por isso para igual volume de água mobilizado leva mais tempo). No 

fim de semana, quando há mais energia disponível na rede, será bombado para montante o 

volume de água que se acumulará em Cedillo durante a semana. A faixa de volume utilizado 

é no máximo de 24,4 hm3, muito abaixo dos 64 hm3 de volume útil em Cedillo. No relatório 

[2] sempre se vai dizendo que em situações específicas, de excesso de energia eólica, por 

exemplo, poderá justificar-se funcionar mais horas em Oriol II e com isso explorar mais 

intensamente o sistema. 

Os volumes em Cedillo podem ser vistos na Figura 4, cenário de maior produção (no cenário 

de menor produção a situação é muito semelhante). 

 
Figura 4 – Variação do volume total na albufeira de Cedillo ao longo de 1 semana 

 

Na nova situação a velocidade de descida e de subida do nível das águas em Cedillo aumenta, 

mas mantêm-se a níveis aceitáveis (na ordem dos 0,50 m/h), não representado qualquer 

risco para a estabilidade das encostas. Prevê-se que o nível na albufeira de Cedillo possa 

descer futuramente abaixo dos 110 m, que é o seu Nme neste momento, tendo em vista 

optimizar a exploração do ciclo turbinamento-bombagem, quando se admite aproveitar 
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num ciclo de operação todo o volume útil de Cedillo (bombagem em contínuo durante 40 

horas e turbinagem durante 35 horas até esgotar os 64 hm3, situação que, no entanto, será 

sempre muito excepcional).  

O projecto da nova central reversível foi desenvolvido para duas alternativas de circuito 

hidráulico: alternativa 1, central subterrânea, e alternativa 2, central semiexterior situada 

na ME da cauda da albufeira de Cedillo. Da análise realizada conclui-se que a alternativa 1 é 

a que apresenta menores impactes ambientais. 

Independentemente da avaliação dos impactes ambientais efectuada em [1] é feita ali 

também uma avaliação dos riscos associados ao projecto, nomeadamente riscos de ruptura 

da barragem de Alcântara e riscos de inundações a jusante, que são considerados reduzidos 

e de muito reduzida probabilidade de ocorrência. Os impactes mais significativos 

identificados estão associados à desmatação, abertura de acessos aos trabalhos, 

movimentos de terras e outros que estão previstos que possam ocorrer na fase de realização 

dos trabalhos. 

No que toca à fase de funcionamento, relevam os impactes derivados da transferência de 

água entre as duas albufeiras, aumento da cota do plano de água na cauda da albufeira de 

Cedillo e maior velocidade na variação dos níveis da água nesta albufeira. Não foi detectado 

nenhum impacte relevante de carácter crítico. 

Foi também avaliada a alteração da velocidade de subida e de descida do nível das águas em 

Cedillo (e também em Alcântara, que não releva), tendo-se concluído que as alterações são 

irrelevantes por comparação com o que se observa hoje. Na subida e à cota 110 passa de 

0,36 m/h para 0,52 m/h, com o que não é criado nenhum risco para a estabilidade das 

encostas. 

De entre os elementos do meio natural que irão sofrer um maior impacte a jusante durante 

a fase da construção destaca-se a alteração da qualidade da água e a afectação dos elementos 

de qualidade biológica. Na fase de construção iremos assistir a um aumento do sólidos 

arrastados e finos em suspensão e possível poluição com óleos derramados acidentalmente 

nos trabalhos e arrastados para a água. Relativamente a uns e a outros não há grande coisa 

que possa ser feita, sendo que a qualidade da água melhorará com a deposição dos sólidos 

arrastados na albufeira de Cedillo. E este impacte apenas se irá observar durante a fase de 

construção. 
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Na fase de exploração não se prevêem impactes significativos. A questão das espécies 

invasoras é mais preocupante para a albufeira de Alcântara, uma vez que elas já se podem 

encontrar em Cedillo (e não será a exploração do SAC que irá alterar substancialmente esta 

situação). 

Nos documentos que nos foi dado consultar, nada é dito acerca do regime de caudais da 

Convenção de Albufeira e seus Protocolos Adicionais, nem no sentido de que eles serão 

cumpridos nem que não o serão. Todos os ciclos turbinagem-bombagem têm a duração de 

1 semana e são ciclos fechados (toda a água que é bombada é turbinada na mesma semana 

e vice-versa). Aliás, apenas a central de Oriol II é considerada, Oriol I não sendo sequer 

referida. Isto será assim porque a Iberdrola deu orientações aos seus consultores nesse 

sentido, ou porque estes, empenhados em determinar os impactes económicos (análise 

custo-benefício, que certamente foi realizado) e ambientais deste projeto, ignoraram tudo 

o mais. É certo que a não alteração do regime de exploração de Cedillo, que é o que mais nos 

interessa, é sublinhada em diversos pontos nos documentos analisados, com particular 

destaque no que concerne ao resumo não técnico da AIA, mas isso não nos tranquiliza. 

 

3. Questões de direito  

As questões de direito relacionadas com este projecto têm a ver com a Convenção de 

Albufeira e seus Protocolos Adicionais de 1998 e 2008 relativos ao regime de caudais na 

secção de Cedillo, que não são citados em nenhum dos documentos consultados.  

O AHE de Cedillo foi construído ao abrigo do Convénio de 1968, quando o aproveitamento 

hidráulico do Tejo internacional foi entregue a Espanha, que pretendia levar por diante o 

transvase Tejo-Segura (ATS). Em contrapartida Portugal ficou com o aproveitamento 

hidráulico do troço intermédio do Guadiana, em vista à construção da barragem de Alqueva.   

Quanto à Convenção de Albufeira, a situação é diversa. No seu artigo 8.º, Consultas sobre 

Impactes Transfronteiriços, a Convenção prevê a notificação e a consulta sobre os projectos 

que sejam susceptíveis de causarem impactes transfronteiriços, o que é o caso (e Espanha 

cumpriu com este requisito da Convenção, consultando Portugal sobre este projecto). E de 

seguida, no seu artigo 9ª, a Convenção determina que as Partes procedem à avaliação desses 

impactes, devendo esses impactes ser prevenidos, eliminados, mitigados ou controlados 

(artigo 10º n.º 1.c).  
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Julgamos por isso que assiste a Portugal o direito a ver estes potenciais impactes eliminados, 

ou, no mínimo, mitigados, com um adequado regime de exploração do SAC que não permita 

aquilo que receamos e identificamos aqui como potenciais impactes negativos para Portugal 

deste projecto: (i) que os caudais afluentes do troço intermédio sejam bombeados para 

montante e não regressem a Cedillo para serem lançados para Portugal em condições a 

definir, que respeitem os legítimos interesses nacionais portugueses e sejam 

ambientalmente sustentáveis, e (ii) que o já hoje irregular funcionamento do SAC no que ao 

lançamento de caudais para jusante toca (ainda que sejam cumpridos os caudais mínimos 

inscritos nos Protocolos Adicionais à Convenção), possa tornar-se mais irregular ainda, 

menos sustentável do ponto de vista ambiental, com uma redução dos volumes lançados 

para jusante de Cedillo durante a estiagem, uma vez que Alcântara terá novas condições 

para produzir energia nessa época graças a Oriol II (turbinando – bombeando), que hoje 

não tem apenas com Oriol I (turbinando).  

Chama-se desde já a atenção das autoridades nacionais para o que dispõe a Convenção de 

Albufeira em matéria de gestão de situações e projectos como este que nos ocupa: todas as 

diligências relativas à avaliação dos impactes transfronteiriços têm lugar no seio da 

Comissão (a CADC, e não na relação directa entre as duas administrações hidráulicas). Ora, 

que nos seja dado saber, a CADC não reúne desde Dezembro de 2022, ou seja, há cerca de 1 

ano e meio (nem se anuncia qualquer reunião para data próxima). O Anexo II à Convenção, Impacte Transfronteiriço, no seu artigo 3º determina que “os projectos ou actividades 

previstos no número 4 do presente Anexo, e respectivas ampliações, são submetidos a 

avaliação de impacte transfronteiriço, desde que se verifique uma das seguintes condições: … 

b) causem, por si mesmos ou por acumulação com os existentes, uma alteração significativa 

do regime de caudais.” Este risco existe com este projecto, indubitavelmente. 

A Presidência da Delegação Portuguesa (DP) à CADC deve ser alertada para esta situação, 

por forma a evitar-se que nos vejamos perante um facto consumado, por incumprimento 

dos prazos da norma convencional (6 meses, nos termos do n.º 4 do artigo 8.º da 

Convenção). Tanto mais urgente quanto a Delegação Espanhola (DE) àquela Comissão 

comunicou formalmente à Delegação Portuguesa em Dezembro de 2023 a sua intensão de 

avançar com este projecto, com o que o prazo de 6 meses para a DP se pronunciar estará em 

vias de esgotamento, se o não está já. 
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4. Impactes ambientais esperados 

O que acabamos de descrever é uma possibilidade de modelo de exploração do SAC 

susceptível de agravar os problemas ambientais já hoje existentes no Tejo em Portugal 

devido à falta de definição de um regime de caudais ecológicos na secção de Cedillo e de 

lesar os interesses portugueses, com os caudais de estiagem a reduzirem-se aos valores do 

Protocolo Adicional de 2008 e redução do caudal integral anual lançado de Cedillo por força 

da condução dos contributos do troço intermédio Alcântara-Cedillo para montante para 

satisfazer necessidades hídricas de regadios (consumptivas, por natureza).  

Trata-se de um impacte ambiental de grande envergadura, com forte probabilidade de 

ocorrência, directo, permanente, mas reversível, que ocorrerá na fase de exploração do 

empreendimento se nada for feito para o mitigar ou até mesmo eliminar. 

Para obviar a que isto possa acontecer (ou de alguma forma compensar Portugal por essa 

redução) o regime de exploração do SAC deve ser condicionado a que tal não suceda, e os 

valores de caudais devidos para afluírem a Portugal nos termos dos Protocolos Adicionais 

revisto: desagregados em valores mínimos diários e aumento das afluências na época seca 

ainda que à custa da sua redução na época húmida (o que o novo sistema de bombagem vai 

permitir, talvez mesmo sem com isso reduzir a valia do projecto). O Protocolo Adicional à 

Convenção, de 2008, determina que o n.º 2 do Anexo ao Protocolo Adicional (de 1998) passa 

a ter a seguinte redacção: 

«2. As Partes acordam rever, no seio da Comissão, o regime de caudais regulado no âmbito da 

Convenção de Albufeira, nos seguintes casos:  

a) Para todos os rios internacionais a revisão do regime de caudais poderá realizar-se de 

mútuo acordo;  

b) … 

Nas futuras revisões do regime de caudais as Partes terão em conta os regimes definidos nos 

planos de gestão das regiões hidrográficas que se estabeleçam para garantir o bom estado ou 

o bom potencial ecológico e o bom estado químico das massas de água em função das 

respectivas categorias de águas e o efeito das alterações climáticas que se realizem no âmbito 

do planeamento hidrológico.»  
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Ou seja, trata-se de dar cumprimento a uma obrigação que envolve as duas Partes, assim 

como dar cumprimento ao que a este respeito determina também a directiva-quadro da 

água da UE, sendo que o conhecimento sobre quais os caudais necessários para o 

cumprimento da norma comunitária relativa ao bom potencial ecológico teve 

desenvolvimentos em ambos os Estados posteriores a 2008 que esta ainda não reflecte, 

justificando-se por isso a revisão daquelas normas da Convenção. 

 

5. Conclusões 

Uma questão se coloca, no entanto. A Convenção prevê mecanismos de consulta e prazos 

que ignoramos se foram cumpridos (os documentos de EIA datam de Julho de 2021, ou seja, 

têm mais de 2 anos). Embora se trate de um formalismo, o seu eventual incumprimento iria 

colocar alguma dificuldade na gestão deste problema.  

Esta questão deve ser levada ao conhecimento da DP à CADC, se o não foi ainda, pois não 

está em causa uma mera avaliação dos impactes ambientais deste projecto. Esta é talvez 

uma oportunidade de voltar à mesa das negociações para rever o regime de caudais do Tejo 

na sua entrada em Portugal e entrada no estuário (ponte de Muge), tendo ainda em conta 

que na parte portuguesa desta bacia está criada uma situação nova com a passagem de 

Cabril, o primeiro escalão na bacia do Zêzere (ver Figura 4) a aproveitamento de fins 

múltiplos e já não apenas hidroelétrico.  

 
 
 
Vila Franca de Xira, 24 de maio de 2024 
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_ parecer 
 

Parecer relativo ao Aproveitamento Hidroelétrico de José María de Oriol II – ESPANHA. 

 
A ZERO – Associação Sistema Terrestre Sustentável, com base na consulta dos documentos disponibilizados no 
Portal Participa, vem por este meio apresentar o seu parecer relativo ao Aproveitamento Hidroelétrico de José 
María de Oriol II – ESPANHA. 
Considerando os elementos disponibilizados identificam-se abaixo alguns pontos que a ZERO destaca como críticos 
neste projeto. 
 

1- Afetação de áreas sensíveis (Rede Natura 2000) e respetivos valores naturais 

 

 - Afetação de habitas de Interesse Comunitário (HIC) 

 

Conforme consta do Estudo de Impacte Ambiental, foi determinada a presença de oito HIC no âmbito do projeto 
sendo que, três desses habitats serão diretamente afetados durante a fase de construção devido ao abaixamento 
do nível de armazenamento da albufeira de Cedillo até aos 100 manm.  Os três habitats em causa são diretamente 
dependentes do abastecimento de água da albufeira desenvolvendo-se em contacto direto com o nível de água ou 
muito próximo dele, o que significa que as suas condições de habitat (abastecimento de água) serão alteradas 
durante a execução dos trabalhos afetando negativamente a proteção e conservação das espécies em causa e dos 
respetivos habitats o que contraria o preconizado na Diretiva Habitats (92/43/CEE). 

Contudo, apesar de identificado o impacte sobre os habitats e da sua classificação como SEVERO, o EIA sugere como 
medida preventiva/corretiva a reflorestação de uma área semelhante à afetada pelo projeto, passando desta forma 
o impacte a ter a classificação de MODERADO contudo, os impactes sobre os habitas vão persistir apesar da medida 
de reflorestação, já que as novas formações vegetais irão demorar vários anos até estarem perfeitamente 
estabelecidas e terem a capacidade de prestar o mesmo nível de serviços de ecossistemas que as áreas afetadas 
pelo projeto. Não é, de todo, aceitável a desclassificação da magnitude do impacte já que ao efetuar uma 
reflorestação não se está de modo algum a substituir habitats nas mesmas condições e no mesmo estádio de 
desenvolvimento. 

 
- Afetação de valores faunísticos do Parque Natural do Tejo Internacional 

 

De acordo com o EIA, entre informação do Governo Regional da Extremadura e informação recolhida no decurso 
de trabalhos de campo, foram identificadas um total de 24 plataformas de nidificação na área de estudo das quais, 
4 são de abutre-do-Egito (Neophron percnopterus), 1 de abutre e 19 de cegonha-preta (Ciconia nigra).  

Considerando o nível máximo de enchimento na Albufeira de Cedillo, a uma cota de 115 m, e todos os grupos a 
turbinar a plena carga em simultâneo, o EIA descreve a afetação de 10 plataformas de nidificação em resultado da 
sobre-elevação do nível da água durante o turbinamento. Embora a situação descrita possa, de facto, não acontecer 
com frequência, conforme é dito no EIA, a possibilidade existe, tanto existe que condiciona a avaliação do impacto 
ambiental global na avifauna, levando a que o mesmo seja descrito como SEVERO. Posto isto, ainda que todas 10 
plataformas suscetíveis de serem afetadas se localizem em território espanhol, não deixa de se tratar de impactes 
graves sobre espécies protegidas ao abrigo da legislação comunitária.  

As medidas preventivas e corretivas propostas no EIA com vista ao desagravamento do impacte classificado como 
SEVERO passam pela translocação das plataformas para novos locais, acompanhada de monitorização específica, 
passando desta forma o impacte a ter a classificação de MODERADO. Esta é uma situação que, do ponto de vista 
da ZERO, não é aceitável já que, ainda que as plataformas sejam relocalizadas os impactes sobre os indivíduos 

https://participa.pt/pt/consulta/aproveitamento-hidroeletrico-de-jose-maria-de-oriol-ii-espanha
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afetados continuarão a existir de forma severa até que estes se habituem à localização das novas plataformas 
correndo-se o risco destas espécies não conseguirem recuperar afetando negativamente a proteção e conservação 
das espécies o que constitui um incumprimento das diretivas europeias, nomeadamente da Diretiva Aves 
(2009/147/CE). 

 
2- Afetação da qualidade dos recursos hídricos 

 
Relativamente à qualidade dos recursos hídricos, o próprio EIA refere a possibilidade de se verificar uma 
degradação da qualidade das massas de água decorrente da transferência de água entre as albufeiras de Alcántara 
II e Cedillo, cujas águas, embora possam apresentar características semelhantes, por ação das transferências de 
água entre albufeiras haverá um risco significativamente aumentado de intrusão e proliferação de espécies 
invasoras, nomeadamente de Azolla filiculoides, espécie que no passado (2021, 2022 e 2023) foi responsável por 
fenómenos de eutroficação no rio Tejo, contribuindo para uma acentuada degradação da qualidade da água e 
colocando em causa a sobrevivência das comunidades aquáticas e ribeirinhas, nomeadamente da fauna piscícola. 

Estes fenómenos de grande proliferação desta espécie decorrem da presença de fósforo na água, resultante de 
descargas de águas residuais e do uso intensivo de fertilizantes na atividade agrícola a qual, pela execução do 
projeto em causa, verá aumentada a água disponível para rega o que, num prazo mais alargado, irá induzir a uma 
maior intensificação da atividade agrícola e consequentemente à intensificação dos problemas relacionados com a 
Azolla, lembrando a ZERO que não será de ignorar o aumento das disponibilidades hídricas para uso agrícola pela 
“reutilização” da água para um maior aproveitamento energético pela Barragem de Alcántara, o que 
inevitavelmente levará a uma intensificação das práticas agrícolas com uso de fertilizantes, assim como não será 
de ignorar o espectável agravamento das condições climatológicas de redução dos níveis anuais de precipitação e 
de aumento das temperaturas o que irá produzir as condições propícias à proliferação de algas. 

Os factos anteriormente explanados, pelo potencial de afetarem negativamente a qualidade das massas de água, 
colocam em causa o cumprimento da Diretiva-Quadro da Água, acresce ainda o facto de o EIA não fazer nenhuma 
referência relativamente aos impactes sobre a qualidade das massas de água do rio Tejo, a jusante da barragem de 
Cedillo, em virtude da possível proliferação de Azolla e da alteração do atual regime de caudais. 

 
3- Convenção de albufeira e impactes sobre o regime de caudais ecológicos 

 

Lamentavelmente, os documentos colocados a consulta pública nada referem relativamente à afetação dos caudais 
atualmente libertados e aos impactes do projeto relativamente ao regime de caudais atualmente definido no 
âmbito da Convenção de Albufeira. Da mesma forma, os documentos colocados para apreciação nada referem 
relativamente aos efeitos cumulativos resultantes da implementação dos dois projetos de bombagem reversível 
previstos, o da barragem de Alcântara e o projeto José Mª de Oriol I, previsto para a barragem de Valdecañas. 

Conforme consta na denúncia apresentada pelo Movimento proTEJO, à Comissão Europeia por incumprimento da 
Diretiva Quadro da Água pela não implementação de caudais ecológicos no rio Tejo por Espanha e Portugal, a qual 
foi subscrita por 20 organizações, incluindo a ZERO, a “concretização destes projetos agravará significativamente a 
disponibilidade e variabilidade de caudais no rio Tejo em consequência da restrição da água que flui para o rio Tejo 
em Portugal a partir de Espanha, não sendo de esperar mais do que o volume limite de caudal mínimo de 2.700 
hm3”, o que terá como objetivo o cumprimento formal da Convenção de Albufeira, à semelhança do que aconteceu 
nos anos de seca que assolaram o rio Tejo. 

Este caudal integral mínimo é comprovadamente um caudal de seca visto que foi possível verificar o seu 
cumprimento no período contínuo de 16 meses da pior seca que assolou a bacia do Tejo, no ano hidrológico de 
2021/2022. 

A verificar-se a construção dos projetos previstos para os aproveitamentos hidroelétricos de Alcántara e 
Valdecañas, ambos concessionados à Iberdrola, e a continuar a verificar-se a ausência de definição de um efetivo 
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regime de caudais ecológicos no rio Tejo na barragem de Cedillo, estará em causa a viabilidade dos ecossistemas e 
dos serviços que estes prestam. 

Perante o acima exposto, manifestamos o nosso parecer desfavorável ao projeto de Aproveitamento Hidroelétrico 
de José María de Oriol II – ESPANHA 
 
 
28 de maio de 2024 
A Direção da ZERO – Associação Sistema Terrestre Sustentável 

 


